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consciência de uma pessoa são o resultado das interações 
sociais que ele tem com os outros. Subjetividade que é o 
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sociais que ocorrem no mundo externo. Pensamento 
subjetivo está intimamente relacionado com o pensamento 
social, intersubjetivo, e ocorre em múltiplas relações que 
temos com pessoas diferentes, em inúmeros contextos em 
que participamos durante toda a vida. 

 

Jürgen Habermas 
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RESUMO 

 
 
Este projeto de intervenção discute a qualidade da educação em comunidades de 
aprendizagem, mobilizando, neste coletivo, outro olhar sobre a Prova Brasil,  
questionando: como a Prova Brasil pode implicar na prática pedagógica, 
colaborando na mobilização de atuações educativas exitosas em comunidades de 
aprendizagem, em prol da qualidade da educação? Embora sejam muitas as críticas 
que circundam no entorno das avaliações externas, a pesquisa qualitativa que 
subsidiou este projeto, apresenta as possibilidades que a escola, enquanto 
comunidade de aprendizagem, pode fazer acontecer quando utiliza-se dos dados 
originados da Prova Brasil, não na perspectiva de  ranquear, expor os estudantes e 
as escolas ou bater metas –  que pouco condizem com a realidade educacional  -  
mas sim, vale-se dos dados para realizar os movimentos necessários, junto aos 
docentes, em prol da proficiência leitora. A pesquisa realizou-se na Rede Municipal 
de Ensino de Lapão-BA, a partir dos resultados da avaliação externa Prova Brasil, 
analisando a proficiência em Língua Portuguesa e Matemática dos alunos de 5º e 9º 
ano do Ensino Fundamental. O objetivo foi compreender como os resultados deste 
instrumento  podem nortear a prática pedagógica docente e, consequentemente, 
melhorar a qualidade da educação. Para isso, pautando-nos nos estudos de Jürgen 
Habermas e sua teoria do Agir Comunicativo, entrelaçamos aspectos legais, marcos 
conceituais, princípios norteadores que regem a avaliação externa à rotina 
pedagógica dos professores de Lapão. À título de caminhos metodológicos, 
realizamos um diagnóstico, por meio de um levantamento da situação pedagógica 
da  rede municipal, promovendo encontros pontuais nos oito territórios do município, 
os quais possibilitaram o diálogo com a comunidade educativa e a compreensão dos 
resultados da Prova Brasil, criando, assim, uma relação de vinculação entre a 
avaliação interna e externa  das escolas e propiciando as atuações educativas com 
êxito das Comunidades de Aprendizagem. 

 

Palavras-chave: Qualidade da Educação; Comunidade de Aprendizagem; Prova 
Brasil; Aprendizagem. 
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ABSTRACT 

 
 
This intervention project discusses the quality of education in learning communities, 
mobilizing, in this collective, another look at the Brazil Proof, questioning: How can 
Prova Brasil imply in the pedagogical practice, collaborating in the mobilization of 
successful educational activities in learning communities, for the quality of education? 
Although there are many criticisms surrounding the external evaluations, the 
qualitative research that subsidized this project presents the possibilities that the 
school, as a learning community, can make happen when using the data originated 
from the Brazil Proof, not from the perspective of ranking, exposing students and 
schools or hitting goals - wich represent do little to the educational reality - but rather, 
use the data to make the necessary movements, together with the teachers, in favor 
of reading proficiency. The research was carried out in the Municipal Network of 
Teaching of Lapão-BA, based on the results of the external evaluation Prova Brasil, 
analyzing the proficiency in Portuguese Language and Mathematics of the 5th and  
9th students. The objective was to understand how the results of this tool can guide 
the teaching pedagogical practice and, consequently, improve the quality of 
education. In order we work on Jürgen Habermas's studies and his theory of 
Communicative Action, and we interweave legal aspects, conceptual frameworks, 
guiding principles that govern the external evaluation of the pedagogical routine of 
Lapão teachers. As a methodological approach, we carried out a diagnosis, by 
means of a survey of the pedagogical situation of the municipal network, promoting 
specific meetings in the eight territories of the municipality, which enabled the 
dialogue with the educational community and the understanding of the results of the 
Brazil Proof, creating , thus a link between the internal and external evaluation of 
schools and providing the successful educational activities of the Learning 
Communities 
 

Keywords: Quality Education; Learning Communities; Brazil Proof; Learning. 
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1.1  AVALIAÇÕES EXTERNAS: QUALIDADE EDUCACIONAL SOB MEDIDA? 
 
 
 Este trabalho, para além de uma síntese de todo um processo de pesquisa e 

produção de um projeto de intervenção, trata-se de uma construção pensada 

coletivamente em prol de uma proposta que teve seu foco na qualidade educacional. 

Contudo, imersas no contexto de muitos questionamentos acerca dos processos 

avaliativos educacionais, o pensar a qualidade em educação deu-se implicado nas 

políticas públicas. O que impeliu-nos para uma questão que tem mobilizado uma 

série de discussões no âmbito da avaliação, particularmente no âmbito das 

avaliações externas, remetendo ao ponto que mais interessa a esta nossa 

discussão: a Prova Brasil. 

 Um zoom no termo qualidade nos convida a uma viagem pelos diversos 

significados desse termo e nos faz perceber que em cada momento-espaço da 

história, uma construção outra se punha a tal conceito. Por exemplo, entre as 

décadas de 70 e 80, a palavra qualidade, no âmbito da educação, estava ligada às 

condições básicas de funcionamento das escolas; já na década de 90, em que se 

preocupava com os “gastos em educação”, a qualidade vincula-se à questões de 

eficácia e eficiência, pautada em resultados das escolas, obtidos a partir dos 

rendimentos dos estudantes. Nas décadas posteriores, vemos ser afirmado que 

qualidade diz respeito ao comprometimento da educação escolar frente a questões  

de igualdade de acesso ao conhecimento a todos e condições de permanência e 

êxito aos grupos da população em desvantagem na sociedade. (BRASIL, 2009). 

 O que aqui, acolhemos como qualidade não se põe contra a ideia de que a 

escola, também, deva se preocupar com eficácia e eficiência, a questão que se põe 

em debate é – o que entendemos por eficácia e eficiência e como comunicamos e 

agimos para alcançá-las enquanto constituintes de qualidade. Estamos, aqui, 

mobilizando esforços para, de dentro das escolas, estabelecermos políticas outros, 

conceitos outros de qualidade, a partir de leituras outras dos números que 

comunicam sobre nós, sobre nossas competências, especialmente a competência 

leitora. Por isso, nosso zoom na qualidade, a partir de um outro olhar sobre a prova 

Brasil no âmbito das comunidades de aprendizagem.  

 Vale mencionar que a opção pelo trabalho com Comunidades de 

Aprendizagem vem de uma proposta educativa desenvolvida pelo Centro Especial 

em Teorias e Práticas Superadoras de Desigualdades (CREA), da Universidade de 
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Barcelona/Espanha, a partir de um conjunto de práticas educativas de êxito dirigidas 

à transformação social e  educativa, que funcionam em qualquer contexto 

educacional, social e cultural. As práticas educativas tem como concepção teórico-

metodológica a aprendizagem dialógica e seus princípios, através do diálogo e da 

interação e tem como base teórica os estudos da ação comunicativa de Habermas, 

filósofo e sociólogo alemão, o qual faz-se nossa principal referência para a discussão 

e intervenção proposta. 

 Ainda na tentativa de contextualizar a ideia de qualidade sob medida, 

provocada no título desta seção, e direcionarmos mais efetivamente às lentes para a 

Prova Brasil, consideremos  que essa avaliação externa, de larga escala, como parte 

de um conjunto de ações governamentais que, segundo documentos bases dessa 

ações, objetivam a elevação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(IDEB), na condição de uma política intitulada de “Compromisso Todos pela 

Educação”, mobilizada através do Plano de Ações Articuladas (PAR).  

Esse movimento está intimamente vinculado a um discurso de qualidade da 

educação põe sob vigilância e sob suspeita as práticas educativas das escolas e, 

consequentemente, o  trabalho dos docentes, patenteando ações pedagógicas 

sistêmicas, decorrente da racionalização de resultados específicos e generalizados, 

tomados de forma reducionista que pesa sobre o agir comunicativo diante dos 

mecanismos de controle social . 

Foi esta problemática que conduziu esta pesquisadora a questionar : como a 

Prova Brasil pode implicar na prática pedagógica, colaborando na mobilização 

de atuações educativas exitosas em comunidades de aprendizagem, em prol 

da qualidade da educação? Este questionamento envolveu um coletivo de colegas 

de/da pesquisa, dialogado no âmbito da academia e da profissão, especialmente 

junto à colega Teofilândia Rodrigues de Lima, a qual dividiu comigo o objetivo de  

estimular os professores da rede municipal à compreensão e à transformação 

dos elementos da avaliação externa - Prova Brasil, em norteadores da sua 

prática pedagógica, para a melhoria da qualidade da educação. Objetivo este 

traduzido em um Projeto de intervenção coletivamente desenhado e apresentado 

por nós, ao final deste trabalho. 

 Até chegarmos ao Projeto, propriamente disso, desfrutamos de 1 (um) 

capítulo conceitual que apresenta os Conceitos e Parâmetros das Avaliações  

Externas, com foco na  Prova Brasil, nas comunidades de Aprendizagem e na 
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qualidade da educação. Em seguida, temos um outro capítulo que relaciona  a Prova 

Brasil e o campo da pesquisa, chamando atenção para os movimentos possíveis. 

Foram esses dois capítulos que garantiram o meu eu no nós pesquisador que 

subsidiou todo o trabalho que agora apresento. 
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PROVA BRASIL: 

CONCEITOS, PARÂMETROS E POSSIBILIDADES 
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2.1 CONCEITOS E PARÂMETROS DAS AVALIAÇÕES EXTERNAS: A PROVA 

BRASIL 

 

 Segundo Portal do Ministério da Educação (MEC), A Prova Brasil, como é 

nacionalmente conhecida, trata-se do exame composto pela Avaliação Nacional do 

Rendimento Escolar (Anresc) e pela Avaliação Nacional da Educação Básica (Aneb), 

realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep). O 

objetivo das provas é aferir a real situação do sistema educacional brasileiro a partir 

da avaliação de desempenho dos estudantes e fazer o levantamento de informações 

sobre escolas, professores e diretores. 

A Prova Brasil é aplicada em escolas públicas urbanas e rurais que tenham 

no mínimo 20 estudantes matriculados no quinto e no nono anos (quarta e oitava 

séries) do ensino fundamental. A Aneb avalia as redes pública e particular de ensino 

e abrange o terceiro ano do ensino médio. Nesta edição do Saeb cerca de 1,9 mil 

escolas particulares participam da avaliação. (BRASIL, 2009). 

Segundo Sousa (2011), Aos moldes do Sistema de Avaliação da Educação 

Básica (SAEB), a Prova Brasil se configura numa avaliação externa, cujo processo 

de organização e desenvolvimento adota procedimentos e técnicas comuns àquele. 

Segundo autora: 

 
[...] se convencionou chamar a avaliação externa de ―avaliação em larga 
escala, tendo em vista o grande número de pessoas envolvidas em cada 
uma de suas etapas: (I) elaboração do projeto de avaliação; (II) construção 
de instrumentos padronizados (testes e questionários); (III) validação 
estatística dos instrumentos; (IV) constituição e treinamento das equipes de 
trabalho; (V) execução e monitoramento simultâneos da avaliação em 
diferentes instituições pelo território nacional; (VI) processamento dos dados 
e disseminação de resultados; e (VII) repercussão dos resultados na 
sociedade. (SOUSA, 2011, p.266) 

 

Desde a sua primeira edição, os questionamentos acerca das pretensões 

frente a tal avaliação, bem como acerca dos parâmetros de aferição tem desafiado 

as arenas que discutem o processo de avalição, especialmente a avaliação externa 

em suas implicações ao reverberar-se em políticas públicas. Mais do que isso, tem 

mobilizado muitos estudiosos, inclusive nós, a pensar o que essa avaliação pode 

subsidiar em termos de movimentos metodológicos, (des)construindo, formas de 

comunicar e agir a partir dela, ultrapassando, (cor)rompendo os limites do 

instrumental aferidor, assim definido por Assunção e Carneiro (2012):   
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Como aferir qualidade a partir de um teste padronizado realizado em larga 
escala, aplicado indistintamente em todo o território nacional, com questões 
objetivas, cuja formulação ocorre de forma desarticulada do cotidiano 
escolar, desconsiderando assim, as suas particularidades e os diferentes 
contextos sócio-culturais em que os alunos e as escolas se inserem? 
(ASSUNÇÃO; CARNEIRO, 2012, p.654-655).  

 

Esse questionamento tem se mantido circulando durante esses quase vinte e 

cinco anos desde a primeira edição do SAEB, no ano de 1990. Uma situação que 

nos provoca a, enquanto escola e enquanto pesquisadores da educação, considerar 

a realização de um trabalho que utilize os dados oriundos dessa avaliação, a partir 

de um outro contexto, de um outro olhar, sem, contudo, fechar os olhos às críticas à 

ela remetidas. 

Para tanto é preciso compreendermos o que comunicam sobre ela e, depois, 

a partir da constituição de situações de diálogo no interior das escolar, pensarmos 

sobre os conceitos e resultados de avaliação externa, e buscar outras formas de 

comunicar e agir, a partir delas. 

De acordo com a Portaria do INEP nº 149, de 16 de junho de 2011, Art. 2º, 

constituem objetivos do Sistema de Avaliação da Educação Básica:  

 I Oferecer subsídios à formulação, reformulação e monitoramento de 

políticas públicas e programas de intervenção ajustados às 

necessidades diagnosticadas;  

 II. Identificar problemas e diferenças regionais na Educação Básica;  

 III. Produzir informações sobre os fatores do contexto socioeconômico, 

cultural e escolar que influenciam o desempenho dos estudantes;  

 IV. Proporcionar aos agentes educacionais e à sociedade, uma visão 

dos resultados dos processos de ensino e aprendizagem e das 

condições em que são desenvolvidos;  

 V. Desenvolver competência técnica e científica na área de avaliação 

educacional, ativando o intercâmbio entre instituições educacionais de 

ensino e pesquisa;  

 VI. Aplicar testes de Matemática e de Língua Portuguesa, com foco em 

resolução de problemas e em leitura respectivamente, definidos nas 

Matrizes de Referência do Sistema de Avaliação da Educação Básica; 

 VII. Produzir informações sobre o desempenho dos estudantes, assim 
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como sobre as condições intra e extraescolares que incidem sobre o 

processo de ensino e aprendizagem, no âmbito das redes de ensino e 

unidades escolares;  

 VIII. Fornecer dados para cálculo do IDEB;  

 IX. Avaliar a qualidade, a equidade e a eficiência dos sistemas e redes 

de ensino brasileiras;  

 X. Manter a construção de séries históricas, permitindo 

comparabilidade entre anos e entre séries escolares.  

 

Vale ressaltar que somente no ano de 2005, houve a inclusão da Avaliação 

Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC) ou Prova Brasil no SAEB e, somente 

em 2007, foi instituído o Plano de Desenvolvimento da Educação/PDE.  

Ou seja, com a Prova Brasil, passamos a compreender os outros elementos 

que vão surgindo, com o intuito de um indicador de qualidade da educação nacional, 

(o PDE e Índice de Desenvolvimento da Educação Básica/IDEB), os quais 

consideram o rendimento dos estudantes,  a partir do  fluxo escolar, entendido como 

a passagem dos alunos pelas séries/anos sem reprovação - informados pela 

autodeclaração da escola no Educacenso, e média de desempenho dos estudantes, 

informada pelos resultados da Prova Brasil e pela Avaliação Nacional de Educação 

Básica/ANEB.  

Ocorre que, muito além de apontar um indicador de qualidade, tendo como 

parâmetro a Prova Brasil e os elementos a ela ligados, outros condicionantes 

precisam ser debatidos, como o efeito na escola, nos estudantes e nos professores 

quando são expostos à padronização da mensuração do desempenho estudantil. 

Essa situação abriga muitas questões que, inclusive fogem à ordem exclusivamente 

educacional, abarcando fatores econômicos, que também implicam em 

ranqueamentos de ordem internacional. 

Segundo Werle (2011), as políticas nacionais de avaliação desenvolvidas pelo 

Estado brasileiro buscam respaldo no princípio de universalização do ensino 

obrigatório da Constituição Federal de 1988, mediante a operacionalização de ações 

desenvolvidas em regime de colaboração entre os entes federados que visam o 

alcance em todo o território nacional de um padrão mínimo de qualidade na 

educação. Além disso, Correia (2008) acrescenta que: 
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Esse primeiro movimento da avaliação da educação básica no Brasil se 
relaciona também com o que ocorre e impulsiona a avaliação educacional 
no contexto internacional. Constituem parte desse contexto de influência, a 
aprovação do Primary and Secondary Education Act, em 1965, nos Estados 
Unidos e a publicação do Informe Coleman em 1968, que se conjugam com 
a criação da Internacional Association for the Evaluation of Educacional 
Achievement - IEA, que se propõe a promover e realizar estudos 
internacionais de avaliação educacional, e ainda com a experiência de 
construção, nos anos de 1970, de indicadores internacionais de qualidade 
da educação pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico - OCDE. (COELHO, 2008, p.233) 

 

 

É nesse contexto que Werle (2011) esclarece que  no final da década de 

1990, frente aos acordos financeiros feitos com o Banco Mundial e às demandas das 

agências internacionais, o Brasil ingressou nas avaliações internacionais promovidas 

pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 

(UNESCO) e, no início dos anos 2000, passou a participar do Programa 

Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa) criado pela Organização de 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).  

 

2.2 COMUNIDADES DE APRENDIZAGEM E A QUALIDADE DA 
EDUCAÇÃO 

 

Falar em Comunidades de Aprendizagem (CREA/UNIVERSIDADE DE 

BARCELONA) e qualidade educacional, há que se abrir um parêntese para tecer 

uma discussão sobre aprendizagem e avaliação da aprendizagem. 

 No âmbito da aprendizagem, encontramos em muitas pesquisas muitos 

reducionismos quando associa esse conceito aos parâmetros utilizados pela Prova 

Brasil. Compreendemos que embora a aprendizagem precise acontecer para o 

desenvolvimento de certas competências, não é a aprendizagem, em seu sentido 

amplo, que tenta ser aferida com tal avaliação, mas sim a competência leitora e a de 

cálculos matemáticos. E são sobre esses dados que nos propomos a debruçar nas 

escolas do município de Lapão – BA, campo de nossa pesquisa. 

Nesse debruçar, foi eminente a necessidade de encarar a avaliação externa 

vinculando-a ao desafio da aprendizagem, não a partir da aferição de competências 

particulares.mas mobilizando discussões sobre que sinais elas indicam sobre nosso 

processo de ensino e de aprendizagem. Obviamente, nesse sentido, é preciso 

estabelecer uma associação entre conteúdos da aprendizagem e as competências 
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utilizadas no processo de construção do conhecimento.  

Perrenoud (2002), define competência como a capacidade de agir 

eficazmente em um determinado tipo de situação, apoiando-se em conhecimentos, 

mas sem se limitar a eles. Neste sentido, segundo o autor, as competências 

cognitivas podem ser entendidas como diferentes modalidades estruturais da 

inteligência que tem a função de compreender determinadas operações que o 

sujeito utiliza para fazer relações com e entre os mais diversos objetos. 

Outro fator implicante na temática em pauta refere-se aos saberes/fazeres 

que os professores precisam mobilizar para um trabalhar coerente e diferenciado 

com a avaliação externa (Prova Brasil), especialmente nas duas áreas de 

abrangência – Língua Portuguesa e Matemática. 

 No que concerne à Língua Portuguesa, os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs) orientam que deve-se contemplar a função social da língua, como 

um requisito básico para que o aluno ingresse no mundo letrado e, 

consequentemente, atue de maneira adequada nas mais diversas situações 

comunicativas. Para que o aluno mobilize essa competência é necessário a 

introdução de um trabalho sistemático, voltado para a incorporação de gênero do 

discurso que trata de diversos tipos de discursos associados às atividades sociais. 

Dessa forma, é preciso que haja critérios de organização linguística, ou seja, a 

construção de palavras, frases, orações etc. Nesta área, os testes estão 

estruturados em leitura, que tem como base algumas habilidades discursivas tidas 

como essenciais na situação de leitura. 

Em Matemática, destacam quatro blocos de conteúdos: Números e 

Operações, Espaço e Forma, Grandezas e Medidas e Tratamento da Informação. 

Foram criados 37(trinta e sete) descritores para compor a avaliação da prova de 

Matemática para o nono ano do Ensino Fundamental, os quais descrevem as 

habilidades e competências a serem testadas nos alunos relativas a esses quatro 

blocos de conteúdos de Matemática. Para averiguar os níveis de aprendizagem, a 

avaliação propõe questões com diferentes graus de dificuldade mesmo dentro de um 

mesmo descritor. 

Os resultados destes testes nos interessam, não no sentido do quantitativo de 

acertos e erros, do ranqueamento das escolas frente ao cumprimentos de metas 

estabelecidas conforme interesses outros do governo, mas enquanto sinalizadores  

das condições de aprendizagem que são garantidas (ou não) para o 
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desenvolvimento dessas habilidades e competências, inerentes a um discurso 

nacional de garantia ao direito de aprendizagem. 

Tal garantia é orientada em forma de Lei e Diretrizes, vigentes em todo o 

cenário nacional, com foco na melhoria da educação em todas as suas vertentes, de 

forma democrática, de modo que tal  garantia não se atenha apenas ao âmbito do 

acesso, mas, do pleno direito de aprender a todos aqueles que ingressam no 

sistema escolar. São exemplos de aparatos legais que orientam nessa direção: Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (9394/96), que no art. 2º diz que 

a educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e 

nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho. Repete em seu art. 3º, inciso I, o mesmo princípio da Constituição Federal, 

a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. Outros 

documentos como os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN/1997, o Plano de 

Desenvolvimento da Educação - PDE 130/2010, Compromisso Todos pela 

Educação, Decreto nº 6.094/2007, a Conferência Nacional de Educação - 

CONAE/2010 e o Plano Nacional de Educação - PNE 13.005/2014, dentre outros.. 

Acreditamos que os resultados da Prova Brasil precisam ser levados ao 

diálogo. E a qualidade desse diálogo deve ser algo a ser perseguido por todos os 

envolvidos nas comunidades de aprendizagem, sendo ele – o diálogo – um dos mais 

importantes pilares da educação. Enquanto princípio da aprendizagem dialógica, 

pomos em destaque o diálogo igualitário proposto por Flecha (1997), o qual pode ser 

compreendido como um meio de comunicação no qual as proposições de cada 

sujeito serão consideradas pela argumentação e não pela posição de poder entre os 

sujeitos e as pessoas envolvidas no processo de ensino e aprendizagem, ou seja, 

uns ensinam e outros aprendem.  

Dessa forma, a qualidade do diálogo se faz presente na contribuição da 

discussão e na geração de construção de conhecimento apoiados na validade dos 

argumentos. Em síntese, a aprendizagem dialógica, no contexto da sociedade da 

informação, propõe que a realidade é uma construção humana nos quais os 

significados são frutos das interações e é por meio delas que se pode refletir e 

aprender junto, criando-se novas respostas aos problemas que surgem. (FLECHA, 

1997, p. 13). 

Por isso, pautamos proposta na compreensão de aprendizagem, com 
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qualidade, dada num processo dialógico de interação, proposto pelas comunidades 

de aprendizagem, considerando uma concepção pedagógica comunicativa, que 

Segundo Ferrada e Flecha (2008), é própria da sociedade da informação, a qual 

está centrada nas interações comunicativas e na coordenação de diferentes 

contextos educativos. 
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A PROVA BRASIL E O CAMPO DA PESQUISA: 
MOVIMENTOS POSSÍVEIS 

 
 
 
Privatizaram sua vida, seu trabalho, sua hora de amar e seu direito de 
pensar.  
É da empresa privada o seu passo em frente, seu pão e seu salário.  
E agora não contente querem privatizar o conhecimento, a sabedoria, o 
pensamento, que só à humanidade pertence.” 
                                                                                             (Bertold Brecht) 
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3.1 CAMINHOS, DIÁLOGOS, DESCOBERTAS  

 

Não há dúvida de que a luta pelo direito a uma escola pública, gratuita, 

democrática, laica e de qualidade constitui-se uma constante no cenário dos direitos 

sociais. Constante essa que envolve sensibilidade, princípio democrático, paritário e 

relações horizontais e dialógicas em prol não de um modelo padrão de educação, 

mas capaz de acolher diferentes, singulares, plurais propostas  de educação. 

Ocorre que o direito ao acesso é uma das garantias que, de certa forma, tem 

se efetivado ao menos no âmbito do Ensino Fundamental, modalidade com mais de 

95% (noventa e cinco) das crianças brasileiras na escola.  

Sobre isso, o Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF esclarece 

que a universalização do direito de acesso à escola é primordial. Contudo, não é 

suficiente apenas abrir vagas e assegurar a matrícula para as crianças e os 

adolescentes brasileiros; é preciso garantir, também, o direito à permanência com 

êxito, ao desenvolvimento, à aprendizagem e de concluir toda a Educação Básica na 

idade certa.  

Para isso, o UNICEF aponta três características que devem estar presentes 

como garantia da qualidade da educação: ela deve ser integral, contextualizada e 

com atenção individualizada. (SILVA; ALCÂNTARA, 2009, p. 12). Nesse sentido, 

torna-se necessária a  proposta de se incorporar no espaço escolar, elementos das 

comunidades de aprendizagem contemplando as características fundamentais para 

uma educação de qualidade. 

Qualidade essa cada vez mais posta em xeque, principalmente considerando 

os indicadores registrados pelas avaliações externas, como a Prova Brasil, cujos 

resultados têm se consolidado como principal parâmetro de avaliação da qualidade 

não somente pelo governo, mas pela população em geral. 

Os resultados das avaliações em larga escala da educação brasileira tem 

apresentado quadros muito preocupantes em relação à competência leitora e à 

proficiência matemática dos estudantes do Ensino Fundamental. Em 2013, o 

resultado da Prova Brasil de matemática teve um pequeno avanço nos anos iniciais, 

35% dos alunos avaliados tem aprendizado adequado. A situação dos anos finais é 

emergencial, pois houve queda em 2013 e só 11% dos alunos avaliados tem 

aprendizado adequado. 

Os resultados da Prova Brasil são apresentados em uma escala de 
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desempenho por disciplina, composta por níveis designados por numerais. Na 

escala de Língua Portuguesa existe nove níveis para explicar o desempenho dos 

alunos: 125, 150, 175, e assim sucessivamente até o nível 350. A escala de 

Matemática é composta por dez níveis que vão do 125 ao 375 pontos. As escalas 

das duas áreas variam de 25 em 25 pontos. O desempenho dos alunos também é 

apresentado de forma numérica. Como os números indicam apenas uma posição na 

escala, faz-se uma interpretação pedagógica dos resultados, descrevendo-se, em 

cada nível, o grupo de habilidades que os alunos demonstraram ter desenvolvido 

respondendo às provas, atribuindo-se, assim, um significado aos dados. 

O resultado apresentado nos aponta uma necessidade de repensar o 

currículo e as consequências metodológicas de um ensino sem um embasamento 

teórico consistente, que oscila entre tentativas de compreensão de como se ensina 

ou de como os alunos aprendem Português e/ou  Matemática. Nessa proposta, 

pautamos nossa compreensão no sentido da aprendizagem dada num processo 

dialógico de interação, proposto pelas comunidades de aprendizagem. Segundo 

Ferrada e Flecha (2008), a concepção pedagógica comunicativa, própria da 

sociedade da informação, está centrada nas interações comunicativas e na 

coordenação de diferentes contextos educativos. 

Na perspectiva da Língua Portuguesa,  pesquisa que realizamos no município 

de Lapão – BA, apontou que se formos estabelecer uma relação entre os textos e 

suas abordagens interpretativas dos livros didáticos disponibilizados pelo MEC para 

as redes públicas de ensino e os da Prova Brasil, percebemos que os textos 

presentes nos livros didáticos são mais extensos e bem mais complexos que os 

textos curtos e mais fáceis da Prova Brasil. Essa constatação foi feita por muitos 

professores da rede municipal de Lapão, os quais, não conseguiram afirmar, com 

clareza, se acreditam ou não na eficácia do instrumento como um indicador da 

qualidade da educação brasileira.  

Em relação à escala de proficiência, percebemos também uma enorme 

confusão, pois ao mesmo tempo em que esses professores afirmam que as 

competências avaliadas pela Prova Brasil estão acima das competências definidas 

pelo currículo da rede, reconhecem que os Descritores nada mais são do que as 

competências definidas pelos livros didáticos, e que são a base do planejamento de 

todas as unidades escolares durante o ano letivo. 

Na área de Matemática, as habilidades são avaliadas por meio de situações – 



25 
 

 

problema nas quais é levado em consideração o contexto real de vida do aluno. Os 

Itens abordam noções básicas de localização ou movimento em que deve partir do 

próprio espaço físico dos alunos. Um dos pontos importantes nesse processo é a 

abordagem ao quadro explicativo com percentuais de respostas alternativas 

referentes ao desempenho dos alunos. 

Foram elaborados 28 (vinte e oito) descritores para compor a matriz de 

avaliação da prova de Matemática para o quinto ano e 37 (trinta e sete) descritores 

para o nono ano do Ensino Fundamental, os quais descrevem as habilidades e 

competências a serem avaliadas nos alunos relativas aos quatro blocos de 

conteúdos de Matemática. Para averiguar os níveis de aprendizagem, a avaliação 

propõe questões com diferentes graus de dificuldade mesmo dentro de um mesmo  

descritor. 

Nessa contextura, a ponderação que fazemos, implica em dialogar sobre os 

dados não mensurados, os quais referem-se à postura das escolas, com suas 

comunidades de aprendizagem, diante dos resultados da Prova Brasil. 

 Tendo por base as vivências, enquanto profissional da educação, tanto na 

condição de professora, quanto na condição de coordenação pedagógica da rede 

municipal de Lapão, o que observamos foi um contexto de abandono, ou ausência 

mesmo, de propostas pedagógicas elaboradas pelo coletivo educacional, a partir das 

especificidades de cada unidade escolar.  

Na contramão do que se espera das propostas pedagógicas, o que temos 

assistido é um corre-corre para preparar os estudantes para os testes padronizados, 

constituindo-se numa inversão dos objetivos educacionais mais amplos. 

O que propomos é um olhar outro em torno na Prova Brasil, de modo a 

superar a visão instrumentalista com fim em si mesma, de modo a abrir diálogos 

sobre a mesma enquanto norteadora de temáticas capazes de instituir um processo 

educacional mais atento às possibilidades de elaboração de novas matrizes e 

matizes curriculares que não se atenham a responder às exigências impostas pelo 

mercado dos letrados, mas às demandas e peculiaridades da própria comunidade de 

aprendizagem, a partir de práticas educativas outras que tenham seu foco na 

permanência e no  êxito estudantil. 

 Uma proposta que cria rachaduras em um discurso que tem relegado a 

autonomia pedagógica da escola e imposto um ritmo sistêmico que preza pela 

padronização de modelos educacionais. Esse tipo de discurso tem criado uma 
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política de ranqueamentos e competitividade entre professores e turmas, entre 

municípios inclusive, enfraquecendo a dimensão de categoria, de classe e, 

principalmente de comum pertencer a uma comunidade de aprendizagem.  

Nesse sentido, valemo-nos dos pressupostos teóricos da Ação Comunicativa, 

empreendidos por Habermas, considerando os domínios do trabalho, da interação e 

do poder, relacionando-os ao processo educacional desenvolvido no município de 

Lapão, cujas características estão expressas no capítulo seguinte. 

Nossos sujeitos-partícipes são os professores, com os quais desenhamos as 

possibilidades de uma Ação comunicativa, como uma possibilidade de 

desenvolvimento de práticas educativas exitosas. O objetivo, com tudo isso, é/foi 

estimular os professores da rede municipal de Lapão à compreensão e à 

transformação dos elementos da avaliação externa - Prova Brasil, em norteadores 

da sua prática pedagógica, para a melhoria da qualidade da educação. 

É válido ressaltar que para Habermas (1982), a luta da educação deve ser 

contra o processo de inculcação ideológica da indústria cultural, sendo preciso que a 

cultura originária do mundo da vida de cada indivíduo torne-se referência primeira no 

contexto escolar. Isto é, construção significativa de conhecimento, tão requerida nos 

estudos de Ausubel (2003). Em Habermas (1982), a educação é obra coletiva, onde 

não cabe paciente, ouvinte, espectador. É intrinsecamente aprender a aprender, 

saber pensar, para melhor intervir. 

Com essa compreensão, vamos constituindo e consolidando a instituição 

escola como um espaço-tempo de ações estabelecidas comunicativamente, em que 

a legitimidade do agir pedagógico ampara-se no agir comunicativo, corroborando, 

assim, para uma ação pedagógica desburocratizada, capaz de acolher a construção 

de currículos menos pautados nos regulamentados em prol de currículos mais 

dialógicos, mais abertos às demandas apresentadas pelas comunidades de 

aprendizagem. 

Obviamente, quando falamos de avaliações externas, particularmente da 

Prova Brasil, neste processo, consideramos implicações positivas, mas também 

reconhecemos os percalços que trabalhos que tomam tal prova como referência 

podem apresentar. 

Quanto aos aspectos positivos da Prova Brasil para os sistemas de ensino, 

em especial para as escolas, alojam-se na potencialidade de discussões inerentes 

aos dados apresentados  sobre a realidade da educação, no que trata do rendimento 
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escolar, nas áreas específicas de Língua Portuguesa e Matemática. Ressaltamos 

que quando tratamos tais dados coletivamente vislumbrando os diversos sinais que 

eles apresentam sobra a condição de atuação educativa/aprendente da escola, dos 

estudantes e dos professores, estamos produzindo conhecimentos que 

redimensionam o que as macro-comunicações trazem sobre o que pensaram sobre 

nós e para nós, em comunicações outras que revelam o que pensamos sobre o que 

pensaram sobre nós; o que realmente pensamos sobre nós; e o que podemos 

planejar e efetivar, a partir das novas informações produzidas e comunicadas 

dialogicamente.  

No âmbito dos aspectos que podem dificultar o processo, referem-se ao 

sentimento de responsabilização indevida dos sujeitos da educação que  perpassa 

nas entrelinhas dos resultados divulgados e que pode invadir o interior da escola, 

desestimulando professores e estudantes face ao  baixos índices de rendimento na 

avaliação. Além disso, questões como competividade institucional, seletividade, 

comparações indevidas e sem critérios justos, ganham densidade, quando os 

resultados não são trazidos para uma discussão ampliada. 

Por isso, a importância em se estimular a interpretação coletiva, 

problematizada e contextualizada dos dados da prova Brasil e acompanhar os 

efeitos dessa interpretação em proposta que impliquem nos redimensionamentos 

necessários à prática pedagógica em prol da aprendizagem com qualidade. 

 

3.2  UM CAMINHO, DUAS CAMINHANTES: NOSSAS DESCOBERTAS 

 

Todas as considerações, até aqui tecidas, são fruto de uma relação teórica e 

empírica vivenciada por mim e pela colega Teofilândia Lima, no cenário da academia 

e da experiência profissional, sendo esta última pautada na atuação na Secretaria 

Municipal de Educação de Lapão – SEDUC, na condição professora efetiva e  

coordenadora  pedagógica, responsável por ações de acompanhamento pedagógico 

às escolas da rede municipal, nos Programas de formação continuada, em parceria 

com o Ministério da Educação – MEC, como os Parâmetros Curriculares Nacionais – 

PCN em Ação, Programa de Formação de professores Alfabetizadores - PROFA, 

Programa de Capacitação a Distância para Gestores Escolares - PROGESTÃO e 

formação inicial como o Programa Rede UNEB 2000 e Educação a Distância (FTC 

ead). Programas esses aderidos pelo município de Lapão, o qual  situa-se na parte 
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setentrional da Chapada Diamantina, distante 495 km de Salvador. E compõe o 

Território 1 (um), de Irecê, junto com outros 20 municípios. 

Diante das inquietações e da necessidade de encontrar um objeto de 

pesquisa que contemplasse a busca de respostas para um problema relevante da 

rede municipal de ensino, o qual resultaria em uma ação de intervenção pedagógica 

que é a proposta do Mestrado Profissional que cursamos, realizamos, durante a 

jornada pedagógica da SEDUC, em fevereiro de 2014, oficinas de divulgação de 

resultados das avaliações externas, consubstanciadas na Prova Brasil/2011 e nas 

avaliações internas realizadas pelas escolas, que se reflete nas taxas de aprovação 

e reprovação, como primeiro diagnóstico desta pesquisa. 

Participaram das oficinas diretores, coordenadores e professores que atuam 

nas escolas de ensino fundamental. Durante a realização desta ação, chamou 

atenção o desconhecimento dos sujeitos envolvidos no processo acerca da real 

situação de ensino aprendizagem, em que é notória a redução do conceito de 

aprendizagem, aos índices/ níveis de proficiência em leitura, escrita e resolução de 

problemas, dos alunos da rede municipal de ensino, apresentados pela Prova Brasil. 

Reiterando que o objetivo das provas, delineados nos documentos oficiais,  é aferir a 

real situação do sistema educacional brasileiro a partir da avaliação de desempenho 

dos estudantes e fazer o levantamento de informações sobre escolas, professores e 

diretores.  Com este intuito, é aplicada em escolas públicas urbanas e rurais.  

Para confirmação das impressões iniciais, realizamos um segundo 

diagnóstico visando responder a seguinte questão: em que medida os professores 

da rede municipal de ensino de Lapão desconhecem os elementos da matriz de 

referência, descritores e níveis de proficiência apontados pela avaliação externa - 

Prova Brasil? Esta questão se configura no problema da nossa intenção de trabalho. 

O segundo diagnóstico foi realizado nas escolas sede de cada território, 

durante o segundo semestre de 2014, através do compartilhamento de informações 

e análise dos dados das avaliações externas e internas, com o objetivo de discutir o 

nível de conhecimento acerca dos elementos de composição da Prova Brasil. Vários 

aspectos foram observados e considerados, sobretudo o Índice de desenvolvimento 

da Educação Básica - IDEB, que não aparece nas propostas de ensino das escolas. 

Nessa ação, estabelecemos alguns objetivos, considerados específicos para 

este trabalho de pesquisa: 
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 Identificar nas falas dos educadores o nível de conhecimento em relação 

ao trabalho com a matriz de referência da Prova Brasil; 

 

 Oferecer aos professores e gestores de ensino subsídios para 

conhecimento dos elementos apresentados pela avaliação externa e 

identificar a existência de relação entre os dados da Prova Brasil e a 

qualidade do ensino oferecido pela escola; 

 

O resultado geral do município nas edições de 2005 a 2013 na Prova Brasil, 

embora baixo, estava basicamente dentro da meta estabelecida pelo IDEB, tanto 

nos anos iniciais quanto nos anos finais do Ensino Fundamental, conforme tabela 

abaixo: 

Tabela 1 - Resultados e Metas do IDEB para a Rede Municipal de Lapão 
 

MUNICÍPIO  METAS OBSERVADAS    METAS PROJETADAS 

  

LAPÃO 

2005 2007 2009 2011 2013 2007 2009 2011 2013 2015 2017 

2.9 3.3 3.2 3.7 4,0 3.0 3.3 3.7 4,0 4.3 4.6 

LAPÃO 2.7 2.9 3.1 3.0 3.9 2.7 2.8 3.1 3.5 3.9    4.1 

Fonte: http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-matricula. 

 

Por muito tempo estes foram os números observados pelos municípios e 

escolas, ou seja, só se percebia o resultado classificatório ou ranking, inclusive em 

Lapão. No que parece, nenhum gestor escolar, talvez por desconhecimento, estava 

interessado em saber para que serviam os dados divulgados pelo Ministério da 

Educação - MEC e nem dava a devida importância que os mesmos deviam ter 

perante a escola ou o município. Através de dados disponibilizados no portal do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP é 

possível fazer uma análise geral da rede de ensino, praticamente em todos os 

aspectos passíveis de estatísticas. 

Oliveira (2011), afirma que as avaliações externas parecem ter sido 

desenhadas muito mais para produzir informações para os gestores de redes 

educacionais “do que para ajudar os professores a analisarem os resultados 

buscando rever seus métodos de ensino e práticas de avaliação”. De acordo com a 

autora, “as comunicações de resultados das avaliações com foco na escola devem 

promover uma articulação com o trabalho pedagógico escolar de maneira a 

aprimorá-lo” (p. 137). 

http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-matricula
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O maior problema detectado foi que a escola e principalmente os professores 

não conseguiam aceitar que o ensino não está promovendo aprendizagem 

adequada ao final de cada ciclo de ensino. A proficiência leitora dos alunos da rede 

municipal de ensino de Lapão, em 2013, teve o seguinte resultado: no 5º ano, 18% 

dos alunos em Língua Portuguesa e 12% em Matemática tem o aprendizado 

adequado para esta etapa, ou seja, no final da trajetória de no mínimo 7 anos de 

estudo, se considerarmos que o aluno começou o seu processo de escolarização 

aos 4 anos na pré-escola. Já no 9º ano, somente 10% dos alunos possuem 

aprendizado adequado em Língua Portuguesa e o quadro se agrava em Matemática, 

quando somente 4% dos alunos possuem aprendizado adequado, ou seja, após 11 

anos de estudo, não considerando as eventuais e/ou constantes repetências dos 

alunos avaliados. 

Entender o significado da palavra proficiência foi fundamental para 

compreender a importância do termo associado à aprendizagem dos alunos no 

ambiente escolar.  

Proficiência é a demonstração de um conhecimento, competência e 

capacidade. É um adjetivo para qualificar a pessoa que tem um total conhecimento 

sobre determinado assunto, que executa tudo com muita proficuidade, habilidade e 

competência. O conceito de proficiência leitora que a Prova Brasil aborda está 

associado á capacidade de ler, compreender e inferir opinião a uma situação de 

caráter comunicativo e/ou em resolução de problema.  

Smith (1989), influenciado pelo pensamento Vygotskyano sobre a relação 

pensamento – linguagem, afirma que o ato de ler e de pensar estão estritamente 

ligados. Smith acredita que a leitura é um pensamento estimulado pela escrita, e 

acontece através da implicação de dois movimentos complementares: primeiramente 

há que se desvendar um código, ou seja, o alfabeto; e em segundo lugar, há que se 

atribuir sentido ao que foi decodificado.  

Com base nesta definição é possível concluir que a melhor forma de 

instrumentalizar o aluno para a o desenvolvimento da proficiência leitora é dar a ele 

condições e estratégias de leitura adequadas e, consequentemente, desenvolver a 

compreensão textual.  

Tanto em Língua Portuguesa, quanto em Matemática, a Prova Brasil traz o 

texto como unidade básica para o trabalho de compreensão de outros textos. A 

Matriz de Referência para essas áreas define competências adequadas para cada 
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série e essas competências são comuns a todos os alunos, independentemente do 

seu contexto social.  

É preciso reconhecer que somente quando a apropriação do código é 

utilizada como dispositivo no processo de construção de sentidos, o aluno 

desenvolve a compreensão de textos. Considerar um aluno como leitor proficiente 

implica em reconhecer que não basta a competência de ler e escrever, mas 

essencialmente o uso adequado da leitura e escrita em situações de uso social. 

Para uma melhor compreensão desta temática alguns aspectos teóricos 

foram considerados, e na parte dois deste trabalho discutimos o direito à educação, 

a democratização do ensino, a eficácia e a equidade escolar, cujas abordagens 

estão relacionadas com a análise da qualidade da educação. Na parte três é 

apresentada uma análise mais aprofundada sobre a avaliação externa (Prova 

Brasil).  

Para uma discussão mais aprofundada acerca da qualidade da educação, 

aspectos e/ou parâmetros como o direito à educação, a democratização do ensino, a 

eficácia e a equidade escolar são fundamentais para a compreensão da temática 

abordada neste projeto. Como analisar e compreender a postura do professor diante 

dos resultados do IDEB e da proficiência leitora e matemática dos alunos na rede 

municipal de ensino, se o professor não entender que os resultados da Prova Brasil 

são indicadores de aspectos que envolvem a qualidade do ensino? 

Os dados das avaliações externas devem ser encarados pelo corpo docente 

das escolas como um diagnóstico, que deve ser analisado para verificar os possíveis 

equívocos das práticas pedagógicas planejadas e executadas no cotidiano escolar. 

Acreditamos que o processo avaliativo não se completa porque a escola e as 

redes não analisam seus resultados e nem os utilizam como diagnóstico. Talvez 

porque não entendam o sentido ou mesmo a importância de uma avaliação 

diagnóstica. Neste sentido, Luckesi exprime um ponto de vista: 

 
A avaliação é um ato diagnóstico que permite saber quem está 
precisando de ajuda para que o professor possa criar condições de 
aprendizado para incluir o aluno na construção do conhecimento, 
oferecendo-lhe condições de aprender o que ainda não sabe 
(LUCKESI, 2005, p. 25). 

 
 

Considerando a relevância de tal responsabilidade, é preciso que as redes de 

ensino encarem os resultados da Prova Brasil como um diagnóstico inicial do 
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processo de desenvolvimento das aprendizagens dos alunos.  

 

Ainda falta muito a ser feito para que a educação brasileira alcance resultados 

esperados, mas não podemos negar que muitos avanços já foram realizados, 

principalmente em documentos (Constituição Federal -CF/1988, Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional LDB 9394/96, Parâmetros Curriculares Nacionais 

PCN/1997, Plano de Desenvolvimento da Escola - PDE 130/2010, Compromisso 

Todos pela Educação, Decreto nº 6.094/2007, Conferência Nacional de Educação - 

CONAE/2010, PNE 13.005/2014, por exemplo) que direcionam em forma de Lei as 

diretrizes para uma educação de qualidade em todas as suas vertentes. 

 
O conceito de qualidade é totalizante, abrangente, multidimensional. É 
social e historicamente determinado porque emerge em uma realidade 
específica de um contexto concreto. Portanto, uma análise crítica da 
qualidade deverá considerar todos esses aspectos, articulando aqueles de 
ordem técnica e pedagógica aos de caráter político-ideológico. (RIOS 2001, 
p. 64) 

 

 
Portanto, uma educação de qualidade tem como aspecto principal a 

emancipação dos sujeitos sociais e não é delimitada por um conjunto de critérios. É 

a partir da concepção de mundo, sociedade, cultura e educação, que a escola 

procura desenvolver conhecimentos, habilidades, competências e atitudes que irão 

encaminhar a forma pela qual o indivíduo vai interagir com a escola, com a 

sociedade e consigo mesmo.  

Assim, a educação de qualidade é aquela que  contribui para a formação dos 

sujeitos nos aspectos culturais, sociais, econômicos e políticos, para exercer o papel 

de cidadão no mundo. Sendo assim, o ensino de qualidade está intimamente ligado 

à compreensão e transformação da realidade.  

Neste contexto, a  busca  por  uma educação pública de qualidade representa 

um importante instrumento de melhoria social e de democratização de 

oportunidades. 

Evidentemente, que a eficácia escolar caminha junto com a ideia de que a 

escola é importante porque tem um efeito significativo no desenvolvimento da 

criança e que realmente pode fazer a diferença. É importante ressaltar que apesar 

de a maioria dos estudos relacionados a esse tema terem um enfoque no 

desempenho acadêmico em termos de habilidades básica de leitura e matemática, 
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são evidenciados também diferenças no que se refere a resultados socioafetivos. 

Isso se justifica pelo fato de considerarem os aspectos de desenvolvimento como 

comportamento e atitudes dentro da exploração de habilidades básicas. 

Considerando comentários e críticas geralmente desfavoráveis sobre o valor 

da pesquisa em escola eficaz, destacamos aqui Elliott (1996, in BROOKE, 2008), o 

qual sustenta que o paradigma dessa pesquisa opera dentro de "uma metodologia 

mecanicista e de uma visão instrumentalista dos processos educacionais”. Essa 

colocação, no entanto, tem influencias num debate superficial e estéril, visto que se 

estabelece na crença de que o processo educacional é como um todo importante, 

desconsiderando o estudo empírico e sistêmico das relações entre escola e 

processos educativos. 

Analisando as pesquisas nos diferentes âmbitos abordados, sabemos que 

elas identificam aspectos que precisamos conhecer para o melhoramento escolar, 

muitas indicações podem até parecer óbvias para os atores envolvidos no contexto 

escolar, como professores, gestores e alunos, mas não podemos deixar de salientar 

que certamente são elementos essenciais para o alcance de um dos principais 

objetivos das políticas públicas atualmente, “a qualidade de ensino”. Pelo menos é 

nessa ideia que está centrada os esforços das ações da pesquisa que ora 

apresentamos e que referencia proposta de intervenção apresentada nos próximos 

capítulos que conta com uma proposição feita a duas mãos dentro de um coletivo de 

muitas outras. 
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4 

PROPOSTA DE INTERVENÇÃO: 

DESENHOS DE UMA CONSTRUÇÃO COMPARTILHADA
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4.1 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE LAPÃO 

 
 

O município de Lapão está localizado na parte setentrional da Chapada 

Diamantina e com área de 605,078 Km², distante 495 Km de Salvador. Faz parte do 

semi árido baiano e junto com outros 20 (vinte) municípios compõe o Território 1 - 

Irecê. De acordo com sua localização geográfica no Estado, está na mesorregião 

centro-norte. De acordo com o censo de 2010 o município tem uma população de 

25.646 habitantes. Na sua organização interna é dividido em 08 territórios (conforme 

mapa abaixo), que englobam a Sede (cidade) e 45 comunidades rurais, sendo 14 

delas reconhecidas como comunidades remanescentes de quilombos. 

 

Figura 1 – Mapa dos territórios de Lapão 
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4.2 ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE ENSINO 

 
 

O município de Lapão atualmente organiza seu ensino através de uma rede 

composta por 26 unidades escolares, destas, 06 estão localizadas na zona urbana e 

20 na zona rural. Estão distribuídas pelos 08 territórios, sob a direção de 20 gestores 

escolares, 16 coordenadores municipais e a regência de 264 professores, os quais 

atendem a um universo de 5.477 alunos. Das 26 escolas, 19 atendem a Educação 

Infantil, dessas, 04 são creches. São 66 turmas distribuídas entre 1.211 alunos. O 

Ensino Fundamental se organiza através de seriação, a partir de classes regulares no 

segmento de Anos Iniciais e Anos Finais. São 143 turmas e 4.266 alunos. 

A organização curricular é feita mediante os componentes indicados nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica e seguem as sequências 

de conteúdos organizadas em planos de ensino baseados nos livros didáticos e 

PCN – Parâmetros Curriculares Nacionais disponibilizados pelo MEC. O Município 

dispõe de proposta didático-pedagógica para todos os segmentos/modalidades de 

ensino. 

Em relação à formação inicial docente, atualmente o município apresenta um 

quadro de mais ou menos 50% de professores graduados, 40% de especialistas e 

apenas 10% de professores que ainda não tem formação acadêmica. Em relação à 

formação continuada, o município tem se preocupado desde 1997, seja em parceria 

com o MEC, Universidades ou com projetos de formação da própria Secretaria, com 

seus técnicos das diversas coordenações da educação básica. A partir de 2013 o 

município vem proporcionando formações periódicas específicas para todos os 

segmentos na rede de ensino. 

Em relação ao perfil profissional dos professores que atuam na rede 

municipal, dois fatores relevantes precisam ser levados em consideração: o primeiro 

é que a maioria desses profissionais está com aproximadamente 20 (vinte) anos de 

trabalho. O segundo é que ao responderem o questionário socioeconômico e cultural 

que acompanha a Prova Brasil, no questionamento sobre se em seu tempo livre o 

professor lê livros, 88% dos que responderam disseram que não lêem nunca ou 

quase nunca um livro. Aspecto esse muito relevante para a compreensão dos 

resultados do desempenho dos alunos, considerando que basicamente 50% dos 

professores que responderam o questionário, lecionam a disciplina de Língua 

Portuguesa. 
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4.3 GESTÃO ESCOLAR 

 
 

Para uma escola cumprir com a sua função social, precisa garantir as 

condições necessárias de funcionamento e atendimento de qualidade para todos os 

alunos. O Projeto Político Pedagógico - PPP é um documento que tem a capacidade 

de articular as ações voltadas para a organização do trabalho pedagógico e o 

processo de aprendizagem dos alunos.  

Todas as escolas da rede municipal possuem o PPP, porém não estão em 

consonância com as reais necessidades educativas dos estudantes. Não há um 

alinhamento entre a organização do trabalho pedagógico e o quadro de 

desempenho da aprendizagem dos alunos. Essas informações são adquiridas 

através do trabalho de acompanhamento pedagógico pelos técnicos da Secretaria 

Municipal de Educação, sob a orientação de uma das autoras deste trabalho. 

Embora a maioria das escolas tenha consciência das dificuldades cognitivas 

dos alunos, as práticas inovadoras que vão além das medidas formais, são muito 

tímidas, descontínuas e desvinculadas das ações do mundo social, demonstrando 

que existe um grande conflito entre as práticas formalizadas e o agir dos sujeitos. 

Dessa forma, instala-se uma cultura de incertezas e descrédito no seio das escolas, 

gerando uma atitude de apatia por parte dos professores, em relação às 

necessidades reais dos alunos. 

 Em decorrência disso, a educação enfatiza a sua submissão a conteúdos 

estagnados, quase sem nenhum valor operacional em relação à correspondência 

com os conhecimentos exigidos em diversos instrumentos de avaliação ou em 

situações sociais. Ou seja, a prevalência do ensino no município decorre de ideias 

esvaziadas do conhecimento adequado aos alunos e vincula-se a bases 

metodológicas também incoerentes com essa adequação. Toda a problemática para 

a efetivação de uma gestão pública democrática e eficaz se estabelece na tensão 

entre o um ensino idealizado e um ensino concretizado no espaço escolar. 

Observando a concretização do ensino na rede municipal de Lapão, 

percebemos que a gestão escolar ainda não está direcionada para a aprendizagem 

no sentido de garantir o direito de aprender. Em algumas (poucas) escolas, os 

dirigentes escolares conferem demasiada atenção aos resultados e aferição de 

metas e não consideram o processo que precisam percorrer para esse alcance e as 
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demais, ao contrário, enfatizam ações ineficazes e ignoram os resultados e a análise 

destes. 

Em levantamento feito pelos coordenadores técnicos da SEDUC, através de 

observação e verificação em relação a organização do trabalho pedagógico, percebe- 

se que o planejamento não cria as condições necessárias à aprendizagem, pois não 

consideram os resultados da Prova Brasil, não traça as metas da escola e nem define 

ações para alcançá-las. Não define objetivos, estratégias ou competências claras, 

não define gêneros textuais e nem estabelece rotina de leitura na escola. O 

acompanhamento pedagógico não contempla oportunidade de assistência 

individualizada ou planejamento de atividades diferenciadas. 

Desenvolver continuamente a competência profissional para a gestão escolar, 

constitui-se em um desafio a ser assumido pelos profissionais, pelas escolas e pelos 

sistemas de ensino, pois essa se traduz em condição fundamental para o 

desenvolvimento da qualidade do ensino.  

Nenhuma escola pode ser melhor do que os profissionais que nela atuam. 

Nem o ensino pode ser democrático, isto é, de qualidade para todos, caso não se 

assente sobre padrões de qualidade e competências profissionais básicas que 

sustentem essa qualidade.  

A busca permanente pela qualidade e melhoria contínua da educação passa, 

pois, pela definição de padrões de desempenho e competências de diretores 

escolares, dentre outros, de modo a nortear e orientar o seu desenvolvimento. Este 

é um desafio que os sistemas, redes de ensino, escolas e profissionais enfrentam e 

passam a se constituir na ordem do dia das discussões sobre melhoria da qualidade 

do ensino. 

 
4.4 TAXAS DE RENDIMENTO 

 
 

As taxas de rendimento são analisadas quando o aluno frequenta a escola, no 

percurso de um ano letivo, é exposto a processos de ensino e aprendizagem, a partir 

de vários objetivos e atividades pedagógicas planejadas, que resultam em 

avaliações da aprendizagem ao final de cada bimestre.  

Nesse processo o aluno vai acumulando notas e ao final do ano, ele pode ser 

aprovado ou reprovado, conforme os objetivos de aprendizagem que podem ou 

não ter sido alcançados. Além da aprovação e reprovação, o aluno pode 
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abandonar a escola, gerando a evasão escolar (Tabela 3). 

 
Tabela 3 - Taxa de Rendimento da Rede Municipal de Lapão 

 

Série/Ano Ano Taxa  de  Aprovação Taxa de Reprovação Taxa de Abandono 

  Urbana % Rural % Urbana % Rural % Urbana 
% 

Rural % 

Anos 
Iniciais 

2010 86,4 84,8 11,6 13,5 2,0 1,8 

Anos 
Finais 

2010 73,5 76,5 18,7 18,0 7,8 5,5 

Anos 
Iniciais 

2011 82,7 87,6 14,5 10,9 2,8 1,5 

Anos 
Finais 

2011 68,3 81,2 23,0 14,0 8,7 4,7 

Anos 
Iniciais 

2012 90,2 91,5 7,4 6,6 2,5 1,9 

Anos 
Finais 

2012 77,8 75,8 17,6 20,2 4,5 4,0 

Anos 
Iniciais 

2013 93,9 91,5 4,5 7,5 1,6 1,0 

Anos 
Finais 

2013 86,7 83,7 8,5 12,0 4,9 4,2 

Fonte: http://www.qedu.org.br 

 

 
A situação do município de Lapão em 2013 foi de que nos anos iniciais, a 

cada 100 (cem) alunos, 7 (sete) foram reprovados, tendo com taxa de aprovação 

93% (noventa e três por cento). Nos anos finais a situação fica mais crítica, pois, de 

cada 100 (cem) alunos, 15 (quinze) foram reprovados, tendo uma taxa de aprovação 

de 86% (oitenta e seis por cento). 

 
4.4.1 Distorção Idade/Série 

 

No Brasil, a criança deve ingressar no primeiro ano do ensino fundamental 

aos 6 (seis) anos de idade, permanecendo na escola até o nono ano, com a 

expectativa de que conclua os estudos nesta modalidade até os 14 anos de idade. 

Quando o aluno é reprovado ou abandona os estudos por dois anos ou mais, 

durante a trajetória de escolarização, ele acaba repetindo uma mesma série. Nesta 

situação, ele dá continuidade aos estudos, mas com defasagem em relação à idade 

considerada adequada para cada ano de estudo, de acordo com o que propõe a 

legislação educacional do país. Trata-se de um aluno que será contabilizado na 

situação de distorção idade-série (Tabela 4). 

http://www.qedu.org.br/
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   Tabela 4 - Taxa de Distorção Idade/Série da Rede Municipal de Lapão 
 

Série/Ano 2010 2011 2012 2013 
 Urbana % Rural % Urbana % Rural % Urbana % Rural % Urbana % Rural % 

1º ANO do 

EF 
4,0 1,0 3,0 1,0 4,0 4,0 5,0 0,0 

2º ANO do 

EF 
18,0 14,0 14,0 12,0 12,0 9,0 8,0 6,0 

3º ANO do 

EF 
37,0 26,0 26,0 24,0 25,0 24,0 17,0 15,0 

4º ANO do 

EF 
38,0 38,0 40,0 39,0 33,0 31,0 27,0 35,0 

5º ANO do 

EF 
35,0 32,0 41,0 35,0 43,0 37,0 37,0 36,0 

6º ANO do 

EF 
36,0 42,0 49,0 44,0 41,0 47,0 50,0 42,0 

7º ANO do 

EF 
38,0 41,0 42,0 48,0 41,0 45,0 40,0 44,0 

8º ANO do 

EF 
32,0 37,0 30,0 45,0 30,0 43,0 35,0 42,0 

9º ANO do 

EF 
28,0 44,0 23,0 27,0 32,0 40,0 26,0 36,0 

    Fonte: http://www.qedu.org.br 
 
 

A distorção idade-série é um dos produtos da reprovação. O baixo 

desempenho dos alunos, interpretados pela escola como produto de sua condição 

social ou parental, normaliza os fatores excludentes. Para Gentili (2003), de certa 

forma a normalização da exclusão começa a acontecer quando descobrimos que, no 

final das contas, em boa parte do mundo, há mais excluídos do que incluídos. A 

exclusão parece se transformar em algo natural em uma sociedade fragmentada e 

que os excluídos devem se acostumar à exclusão. Assim, a exclusão desaparece no 

silêncio dos que a sofrem e no dos que a ignoram... ou a temem. 

Com a reprovação repetida anos após anos, além da distorção idade-série, 

gera o a exclusão que é o abandono da escola por esses alunos que cansam de 

tentar permanecer num espaço que não os aceitam e falsamente os toleram, como é 

muitas vezes visível no semblante dos profissionais que atuam na escola, o alívio 

quando o “aluno tal” não retorna à escola no ano seguinte. O que aconteceu com 

ele? Quem está preocupado com isso? O que importa é a “paz” que promete reinar 

no ambiente escolar, sem a presença de seres que “atrapalham” o processo 

educativo. 

Ainda falando em dificuldades, percebemos que os 4º e 6º anos são as séries 

que apresentam os maiores índices de reprovação. Sendo assim, constatamos que 

a incompreensão em relação à concepção de ciclo de alfabetização, a legislação 

http://www.qedu.org.br/
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que estabelece a ininterrupção de um ano para outro e a garantia dos direitos de 

aprendizagem são fatores que influenciam neste ponto. Percebemos que como o 

professor não entende que não se trata de uma aprovação automática, e sim de 

aprovação com aprendizagem, quando o aluno sai dos anos iniciais e chega ao 6º 

ano sem as competências garantidas, há então, um alto número de reprovação. 

Com base na relevância dessas situações para o desenvolvimento e eficácia 

do ensino, é importante dizer que existem ações de âmbito municipal que são 

firmadas nas políticas públicas voltadas para a garantia da qualidade da educação. 

O Plano de Metas: compromisso todos pela educação é uma dessas ações, pois 

visa garantir as metas de qualidade estabelecidas para a educação básica utilizando 

o Plano de Ações Articuladas - PAR no monitoramento e acompanhamento das 

ações e subações. Dessa forma, o município busca assegurar às escolas apoio 

técnico pedagógico, acompanhando de forma sistemática os resultados do IDEB 

através de levantamento de dados, socialização com o corpo educativo das escolas, 

por território, fazendo comparação entre os resultados da Prova Brasil e os 

resultados internos. 

 

4.4.2 Proficiência em Língua Portuguesa e Matemática 

 
 

Em relação aos níveis de proficiência, podemos ressaltar que sendo a leitura 

a dimensão da língua explorada pela avaliação externa e a resolução de problemas 

a dimensão em matemática, cabe, portanto, a escola procurar garantir o direito a 

essa aprendizagem. Mas para que isso aconteça, é necessário que essas 

aprendizagens partam de significados e sentidos e, ainda, que os conhecimentos 

prévios dos alunos possam ser verdadeiramente considerados. Partindo dessa 

lógica, a teoria  da aprendizagem significativa de Ausubel (1982), ao descrever o 

processo de aprendizagem, no qual destaca o conhecimento prévio do aprendiz 

como o fator isolado mais importante na determinação do processo de ensino, 

oferece uma contribuição fundamental para o reconhecimento do aluno como sujeito 

que aprende. 

A teoria de ensino proposta por Ausubel (1982) traz como ponto de partida o 

conjunto de conhecimentos prévios do aluno. A este conjunto de conhecimentos, o 

autor dá o nome de estrutura cognitiva que segundo ele, é a variável mais 

importante que o professor deve levar em consideração no ato de ensinar. O 
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professor deve estar atento tanto para o conteúdo como para as formas de 

organização desse conteúdo na estrutura cognitiva. O conteúdo que é assimilado 

pela estrutura cognitiva assume uma forma hierárquica, onde conceitos mais amplos 

se superpõem a conceitos com menor poder de extensão. 

Nesta perspectiva, o conceito muito importante é o de zona de 

desenvolvimento proximal, proposto por Vygotsky (1995) que se refere à distância 

entre aquilo que o aluno já sabe, que já foi assimilado, isto é, aquilo que ele 

consegue fazer sozinho, daquilo que o indivíduo pode vir a aprender ou a fazer com 

a ajuda de outras pessoas, denominado desenvolvimento potencial. De acordo com 

o autor, a zona de desenvolvimento proximal da criança é a distância entre seu 

desenvolvimento real, que se costuma determinar através da solução independente 

de problemas e o nível de seu desenvolvimento potencial, determinado através da 

solução de problemas sob a orientação de um adulto ou em colaboração com 

companheiros mais capazes e, é na zona de desenvolvimento proximal que deve 

acontecer a intervenção pedagógica do professor. 

 
Tabela 5 - Proficiência Leitora/Matemática no Município de Lapão 

 
  

                   LÍNGUA PORTUGUESA – 5º ANO - % 

 

ANO 
INSUFICIENTE BÁSICO PROFICIENTE AVANÇADO 

 

2007 

49,0                   42,0 8,0 1,0 

 

2009 

53,0 41,0 6,0 0,0 

 

2011 

47,0 43,0 9,0 1,0 

 

2013 

44,0 38,0 15,0 3,0 

  
 

MATEMÁTICA – 5º ANO 

 
 
 
 
 

 

 

    2007 

 

58,0 

             

           38,0 

 

3,0 

 

 1,0 
 

2009 
61,0 

 

31,0 

 

8,0 

 

0,0 
 

2011 

 

58,0 

 

35,0 

 

7,0 

 

0,0 

 
2013 

 
55,0 

 
33,0 

11,0 
 

1,0 
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LÍNGUA PORTUGUESA – 9º ANO % 

 
ANO 

 
INSUFICIENTE 

 
BÁSICO 

 
PROFICIENTE 

 
AVANÇADO 

 
2007 

 
45,0 

 
50,0 

 
5,0 

 
0,0 

 

2009 

 

37,0 

 

53,0 

 

9,0 

 

1,0 
 

2011 

 

36,0 

 

57,0 

 

6,0 

 

1,0 
 

2013 

 

26,0 

 

64,0 

 

9,0 

 

1,0 

 
MATEMÁTICA – 9º Ano % 

 
 

2007 
 

53,0 

 
42,0 

 

5,0 

 
0,0 

 
2009 

 
61,0 

 
35,0 

 
4,0 

 
0,0 

 

2011 

 

49,0 

 

46,0 

 

5,0 

 

0,0 

 
2013 

 
47,0 

 
49,0 

 
4,0 

 
0,0 

Fonte: http://www.qedu.org.br 

 

 

Para atender ao objetivo da melhoria do desempenho escolar dos alunos, o 

município de Lapão precisa reverter a situação atual, que em relação aos índices, 

ainda é muito baixo. O último resultado de proficiência aferido no município foi em 

2013, no qual os Anos Iniciais do Ensino Fundamental aparecem com 18% dos 

alunos com aprendizado adequado em Língua Portuguesa e 12% Matemática. Já os 

Anos Finais do Ensino Fundamental, ficaram com 10% para Língua portuguesa e  

4% em Matemática. Houve um avanço em relação a 2011, mas o resultado ainda é 

muito ruim. 

Apesar das informações acima apresentadas, segundo dados do Instituto 

Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP de 2010, a qualidade da 

educação brasileira tem avançado progressivamente em todas as etapas de ensino. 

Esta afirmação, no entanto, contraria a nossa realidade local, uma vez que os 

resultados divulgados em relação ao município, não tem avanço considerável. 

Segundo Ausubel e colegas (1980), a aprendizagem significativa é o processo 

pelo qual uma nova informação recebida pelo sujeito interage com uma estrutura de 

conhecimento específica orientada por conceitos relevantes, determinantes do 

conhecimento prévio que ancora novas aprendizagens (AUSUBEL; NOVAK; 

HANESIAN, 1980). Aprender significativamente é, então, compreender a 

http://www.qedu.org.br/
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organização lógica do material a ser aprendido e ter a capacidade de relacionar um 

novo conceito a outro já estruturado pelo indivíduo. Nesse sentido, o professor pode 

estimular a reativação dos conhecimentos prévios dos alunos, bem como orientá-los 

à reflexão sobre eles, de forma a contribuir para que desenvolvam conceitos cada 

vez mais amplos. Dessa forma, a tarefa do ensino é orientar o aluno a superar sua 

condição inicial no processo de aprendizagem, avançando continuamente em 

relação à incorporação de novos conceitos e/ou representações. 

 
4.5 O DIAGNÓSTICO – PESQUISA DIALÓGICA INTERATIVA 

 
 

Considerando os resultados de aprendizagem dos alunos, como critério de 

análise da prática dos professores, optamos por fazer a socialização, análise e 

discussão dos dados de proficiência com a comunidade educativa, por território do 

município, com o objetivo de observar se os professores da rede municipal utilizam 

os resultados da Prova Brasil no planejamento das ações em sala de aula. 

Para iniciar os procedimentos da pesquisa utilizamos como estratégia o 

levantamento dos dados da proficiência leitora dos alunos do 5º e 9º ano, em Língua 

Portuguesa e Matemática da rede municipal por escola e os dados de resultados  

das avaliações internas do ano de 2013. A primeira parte da investigação foi à 

realização de oficinas de apresentação de resultados, que aconteceram em fevereiro 

na Jornada Pedagógica 2014, em que os dirigentes escolares, por território, 

juntamente com seus respectivos professores conheceram e analisaram os níveis de 

proficiência leitora da Prova Brasil/2011 e os resultados das avaliações internas 

(aprovação e reprovação) do ano de 2013. 

A organização desta atividade aconteceu através da divisão dos oito 

territórios do município, os quais foram distribuídos em salas distintas, ficando as 

atribuições de coordenação e orientação para os diretores das escolas sede de cada 

território. No primeiro momento, cada diretor apresentou os resultados da 

proficiência exposto no QEDU, levantou questionamentos acerca dos mesmos e em 

seguida, buscou refletir sobre como as escolas vêm, ou não, analisando e utilizando 

esses resultados. No segundo momento, o diretor em cada sala, conduziu a 

discussão chamando a atenção dos professores para a importância do diálogo e da 

articulação entre as escolas do território, visto que os alunos que circulam pelas 

escolas no território, são os mesmos. Em cada sala tinha um relator para registrar os 
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depoimentos e discussões. Os relatos compõem o diagnóstico desta pesquisa. 

O segundo momento da pesquisa foi em forma de encontros com diretores, 

coordenadores e professores das escolas de cada território, na escola sede do 

território, para apresentação de novos dados – IDEB 2013, proficiência leitora, 

reprovação e distorção idade-série - e promover através da interação a análise e 

discussões sobre as questões citadas anteriormente. Este momento nos 

proporcionou a condição de observar os comportamentos diante da exposição dos 

fatos relacionados ao cotidiano das escolas e/ou salas de aula, de ouvir as falas dos 

sujeitos envolvidos no processo, de perceber os significados simbólicos construídos 

culturalmente acerca dos fenômenos e de interagir com eles, instigando-os a fazer 

uma análise mais profunda de cada situação. A maior dificuldade nesta etapa foi o 

exercício de “suspensão”. Esforçamos-nos para manter um grau de neutralidade 

possível, para não interferir, no processo de interação, nos discursos dos sujeitos, 

que diante dos fenômenos expostos, tentavam a todo o momento arrancar um 

posicionamento nosso. 

Dos registros das falas durante as interações com diretores, coordenadores e 

professores, nas escolas sedes dos territórios (Tabela 6), foi possível selecionar 

algumas variáveis comuns a todos. Para Habermas (1987), a ação comunicativa 

surge como uma interação de, no mínimo dois sujeitos, capazes de falar e agir, que 

estabelecem relações interpessoais com o objetivo de alcançar uma compreensão 

sobre a situação em que ocorre a interação e sobre os respectivos planos de ação 

com vistas a coordenar suas ações pela via do entendimento. Neste processo, eles 

se remetem a pretensões de validade criticáveis quanto à sua veracidade, correção 

normativa e autenticidade, cada uma destas pretensões referindo-se 

respectivamente a um mundo objetivo dos fatos, a um mundo social das normas e a 

um mundo das experiências subjetivas. 
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Tabela 6 - Encontros realizados de agosto a dezembro de 2014 na Rede 
Municipal de Lapão 

 
TERRITÓRIO Nº DE 

ESCOLAS 
Nº DE 

PARTICIPANTES 
PÚBLICO 

01 – Rodagem 03 50 Diretores, 

02 - Lagedo de Pau 
D'arco 

03 50 Coordenadores, 

03 - Aguada Nova 05 120 Professores do 
Ensino 

04 - Elizeu I 01 20 Fundamental e 

05 - Lagoa dos Patos 01 20 Monitores de 

06 - Belo Campo 02 30 Acompanhamento 

07 – Tanquinho 02 30 Pedagógico do 

08 – Sede 03 85 Programa Mais 

TOTAL 20 405 Educação 

Fonte: Dados da pesquisa/Secretaria Municipal de Educação/Escolas 

 
 
O terceiro momento do diagnóstico foi realizado através de uma atividade de 

Oficina 3 (Três) da professora Maria Inês Carvalho com o grupo, atividade esta 

denominada de Desconferência. Foi um momento muito importante para a nossa 

pesquisa, pois no evento tinha como participantes professores de das 3 (três) redes 

(Ibititá, Irecê e Lapão) que participam do Mestrado Profissional, além de outros 

municípios convidados. A metodologia pautada no diálogo e interação foi à mesma 

utilizada em nosso diagnóstico. As discussões sobre avaliação externa, IDEB e 

proficiência leitora em Língua portuguesa e Matemática, com professores de várias 

redes municipais, só confirmaram os resultados do diagnóstico realizado na rede 

municipal de Lapão. 

Durante a realização do diagnóstico, constatamos alguns fatores que 

contribuem para a o baixo desempenho dos alunos da rede municipal de ensino de 

Lapão na Prova Brasil. 

1. A falta de conhecimento da escola sobre as avaliações externas; 

2. Os fatores que influenciam o baixo desempenho dos alunos nas 

avaliações externas e internas; 

3. Os professores que não associam o baixo desempenho do aluno nas 

avaliações à sua prática pedagógica em sala de aula; 

http://www.qedu.org.br/
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4. A não utilização dos resultados das avaliações nos planejamentos pelos 

professores. 

5. A escola que não compreende as consequências da reprovação para a 

vida dos alunos. 

Para compreender as diferentes demandas colocadas pelo exercício da 

docência no município de Lapão ou mesmo identificar e intervir em algumas delas, 

foi preciso considerar as características dos alunos, professores, coordenadores e 

dirigentes escolares, bem como o contexto em cujas práticas se estabelecem. 

Responder a esses desafios implica lidar com situações complexas e incertas, o que 

exige a capacidade de compreensão e reflexão. O uso dos conhecimentos 

adquiridos para intervir nos problemas apresentados é um dos principais pontos de 

relevância deste projeto. 

Habermas (1987), em sua teoria da ação comunicativa diz que não é a 

relação de um sujeito solitário com algo no mundo objetivo que pode ser 

representado e manipulado, mas a relação intersubjetiva, que sujeitos que falam e 

atuam, assumem quando buscam o entendimento entre si, sobre algo. Ao fazer isto, 

os atores comunicativos movem-se por meio de uma linguagem natural, valendo-se 

de interpretações culturalmente transmitidas e referem-se a algo simultaneamente 

em um mundo objetivo, em seu mundo social comum e em seu próprio mundo 

subjetivo. Dessa relação intersubjetiva extraímos informações que nos possibilitaram 

uma interpretação clara sobre a relação distanciada entre os dados externos e 

internos e sobre o comportamento dos professores diante do estabelecimento 

desses dados. Em depoimentos, discussões e observações no coletivo, a explicação 

recorrente para esse distanciamento foi atribuída às seguintes características: 

 
O desconhecimento do professor sobre avaliação externa 

 
 

A constatação de contradições existentes nas práticas de ensino dos 

professores em relação à concepção de avaliação sinaliza que não há conhecimento 

suficiente por parte dos professores em relação à avaliação externa Prova Brasil. 

Isso nos leva a pensar que a escola está alheia aos resultados apresentados 

externamente ou mesmo desconhece os critérios avaliativos deste instrumento. Ao 

abordar a questão da avaliação externa no espaço escolar, nos encontros de 

territórios, ficaram registrados alguns argumentos por parte dos professores dizendo 
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que as competências estabelecidas na avaliação estão em desacordo com a 

realidade educativa do município, mostrando também que os professores não 

conhecem os pressupostos teóricos que embasam a avaliação externa, a exemplo 

dos itens que constituem seus testes, a Matriz de Referencia, os temas, os tópicos e 

descritores.  

De igual forma, não conseguem compreender que as competências e 

habilidades construídas são comuns a todas as crianças em todo o país e 

adequadas às referidas séries. 

Isso mostra quão grande é o desafio que as escolas terão que enfrentar para 

criar uma conexão entre os resultados da Prova Brasil e os resultados da escola. 

Esse trabalho deve partir de um processo de acompanhamento do fazer pedagógico 

do professor por meio do planejamento da rotina diária, do compromisso em relação 

ao atendimento de todos e de cada um, do trabalho diversificado e individualizado. 

Nesta lógica, os resultados externos devem servir de norte, no sentido de mobilizar 

esforços pedagógicos capazes de elevar o domínio de conhecimentos dos 

conteúdos e habilidades esperados para a etapa de escolarização de cada aluno. 

 

A deficiência de leitura por parte dos professores da rede municipal. 

 
 

Ler não é um privilégio, deve conferir uma importância muito grande no que 

diz respeito às transformações das relações sociais, políticas, históricas e culturais. 

A leitura fundamenta o desenvolvimento das capacidades críticas, estimula a 

imaginação e promove avanços nas aprendizagens. Portanto, antes de pensar em 

desenvolver ações estratégicas para desenvolver a proficiência leitora dos alunos, é 

preciso pensar em como desenvolver a proficiência dos professores. Isto significa 

dizer que o papel das Instituições, sobretudo as públicas, implica em estimular a 

leitura nos espaços através da promoção de políticas públicas voltadas para esse 

fim. A educação tem papel estratégico na formulação e execução dessas políticas, 

no sentido de promover o acesso ao livro e à formação de leitores, garantindo a 

ampliação dos conhecimentos adquiridos na formação inicial do professor, bem 

como em relação ao desenvolvimento das ações de cidadania, inclusão social e 

desenvolvimento integral humano. 

Os resultados das avaliações externas no Brasil, no caso desta pesquisa a 

Prova Brasil, a proficiência leitora dos alunos passa por um momento de decadência. 
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Analisando o questionário da Prova Brasil dos anos de 2011 e 2013, verificamos que 

88% dos professores disseram que nunca ou quase nunca lê um livro, e quando 

questionados nos encontros de território confirmam este dado com discursos como 

“não temos tempo e nem disposição para ler um livro que não seja o didático ou 

relacionado aos conteúdos que trabalhamos em sala de aula, o trabalho na escola é 

cansativo e estressante e consome nosso tempo e energia”. A rede municipal de 

Lapão não difere desse panorama. Verificando esse dado em outras redes como 

Ibititá (65%) e Irecê (63%), percebemos que por ser considerada fundamental para a 

vida profissional dos educadores, principalmente dos professores que atuam em  

sala de aula, as redes precisam encontrar estratégias de incentivo à leitura para os 

educadores. 

A dificuldade de trabalhar com a heterogeneidade em sala de aula. 

 
 

Na atualidade, com a universalização e democratização do ensino, garantindo 

um direito subjetivo de todos os cidadãos no mundo e no Brasil a uma educação que 

atendam a todos com qualidade, um dos maiores desafios enfrentados pelos 

professores é a diversidade e heterogeneidade das salas de aula. Essa foi uma 

questão recorrente nesta pesquisa, os discursos são “é impossível dar atendimento 

individualizado em salas superlotadas, com 25 (vinte e cinco) ou 30 (trinta) alunos”, 

“não dá tempo atender individualmente os alunos, em vários níveis de aprendizagem 

na mesma sala de aula, alguém vai sempre ficar para traz” ou “o atendimento 

individualizado é uma utopia, só quem está na sala de aula é quem sabe”, todas as 

falas foram nesta linha de impossibilidade de um atendimento individualizado eficaz 

e equânime. Portanto, a garantia do direito de aprender para todos é uma batalha 

constante no chão da escola básica pública. 

 

A atribuição à família da competência do desenvolvimento cognitivo do aluno 
 

 

É complexo para a educação escolar que o baixo desempenho dos alunos 

seja atribuído a não participação dos pais na vida escolar dos filhos, isso na visão da 

escola e dos professores da rede municipal de ensino de Lapão, pois, analisando as 

respostas no questionário da Prova Brasil, 97% dos professores dizem que os 

problemas relacionados ao baixo desempenho dos alunos estão relacionados à falta 
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de assistência e acompanhamento da família nos deveres de casa e pesquisas dos 

alunos. Questão essa confirmada pelos professores e gestores da rede municipal de 

Lapão, quando falam “os pais não ajudam os filhos nas atividades de casa”, “os pais 

atribuem a escola a função de educar seus filhos”, “se os pais ajudassem, com 

certeza haveria melhora no desempenho dos alunos” ou “os pais não educam seus 

filhos e a escola sofre, pois não consegue fazer o seu trabalho, que é ensinar a ler e 

escrever”. Culpar a família pelo baixo desempenho dos alunos é recorrente na rede 

municipal de ensino de Lapão, Irecê (97%), Ibititá (100%) e nas demais redes que 

participaram desta pesquisa na Desconferência. 

 
A atribuição do baixo desempenho dos alunos às necessidades especiais 

 
 

A aprendizagem no contexto escolar é relevante e está presente na vida do 

ser humano, entretanto, muitos alunos não conseguem compreender os conteúdos 

ensinados em sala de aula e fracassam nas avaliações escolares. Atribuir as 

dificuldades de aprendizagem dos alunos às patologias que os classificam como 

especiais, parece, ser um modismo nos dias atuais. Em 2013, foi constituída na 

Secretaria Municipal de Educação de Lapão, uma equipe formada por duas 

psicopedagogas e uma psicóloga para cuidar da educação especial na rede 

municipal. A procura por atendimento especializado para os alunos considerados 

pela escola com dificuldades de aprendizagem foi e é enorme. Uma escola que 

atende uma média de 400 (quatrocentos) alunos encaminhou 180 (cento e oitenta) 

alunos para o atendimento. Este foi um fato marcante e provocou a equipe a uma 

avaliação mais sistemática do processo de atendimento, emissão de relatório e 

encaminhamento para outros especialistas como neurologistas, fonoaudiólogos e 

outros, pois a maioria dos casos demonstrava claramente que as dificuldades são 

provenientes de problemas reativos, ou seja, das questões didáticas, metodológicas, 

avaliativas e relacionais no contexto ensino/aprendizagem em sala de aula e na 

escola. É cômodo para a escola se isentar da responsabilidade com o processo de 

ensino/aprendizagem e culpar as denominadas deficiências e ou necessidades 

especiais. 

 
A atribuição do baixo desempenho ao desinteresse e falta de esforço do aluno 
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Analisando as respostas dos professores no questionário da Prova Brasil, 

verificamos que para a questão percepção das dificuldades de aprendizado dos 

alunos, 97% atribuíram a aprendizagem insuficiente ao desinteresse e falta de 

esforço do aluno. Durante a pesquisa, nos encontros de territórios e na 

Desconferência, os professores confirmaram as respostas a essa questão, com 

discursos como “é difícil ensinar a quem não quer”, “o aluno não interessa e ainda 

atrapalha quem quer”, “não há esforço por parte dos alunos, não fazem as  

atividades de casa e poucos fazem as atividades extraclasses como pesquisas e 

trabalhos para nota, prejudicando-os nos resultados das avaliações internas” ou 

“hoje é muito difícil para o professor, ele planeja sua aula, elabora atividades e a 

maioria dos alunos não demonstra interesse pelas atividades de sala de  aula”. 

Esses depoimentos foram recorrentes na rede municipal de ensino de Lapão e 

confirmado por professores das redes de Irecê (98%), Ibititá (96%) e demais 

municípios convidados para a Desconferência. 

Partindo deste diagnóstico produzido na rede e com a rede, planejamos uma 

intervenção para o enfrentamento desta realidade. Assumimos o desafio de construir 

uma política de gestão da avaliação como algo que deve ser incorporado a cultura 

da organização da unidade escolar e do conjunto da Rede Municipal de Lapão, de 

caráter permanente e de horizonte plurianual. 
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5 

A PROPOSTA DE INTERVENÇÃO: 

UNINDO O TEXTO E AS FORÇAS PARA UM INTERVIR POSSÍVEL 
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5 .1  A PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 

 
 

Após a análise dos resultados do diagnóstico, chegamos à conclusão que a 

maior deficiência no mau desempenho dos alunos nas avaliações é de ordem 

metodológica. Portanto, a reflexão que fazemos em relação ao aspecto 

metodológico nos permite dizer que o ensino ministrado pela maioria dos 

professores do município de Lapão se fundamenta e se estrutura em uma lógica 

instrumental e procedimental, cujas ações são fragmentadas e sem sentido. São 

ações que penetram no fazer docente, não aceitando outras formas de inovações 

senão aquelas existentes e familiarizadas nas rotinas de sala de aula. É possível 

observar que há uma legitimação contida nos procedimentos pedagógicos, visto que 

o sistema de avaliação, a organização curricular, a seriação do saber, o enfoque 

conteudista, em fim, os conhecimentos trabalhados pela escola trazem em si a 

marca de uma concepção positivista que prioriza as regras estabelecidas para o 

mundo do sistema em detrimento das exigências do mundo da vida. 

Habermas introduz o conceito de mundo da vida, entendido como o 

conhecimento não problematizável, o panorama que propicia as ações para se 

alcançar o entendimento. Ele afirma que, no sentido cotidiano o mundo da vida pode 

ser entendido como aquele em que "os atores comunicativos situam e datam seus 

pronunciamentos em espaços sociais e tempos históricos" (1987a, p. 136). 

Sabemos que a educação brasileira enfrenta um grave problema de foco de 

discussão, tanto no meio acadêmico quanto no profissional, porque discute-se, 

teoriza-se e luta-se por melhorias para a educação pública há muito tempo neste 

país, mas praticamente não há nada de novo e revolucionário no campo 

educacional. Então, como propor inovações pedagógicas para uma educação básica 

pública que parece estar recheada de teorias e aparentemente estagnada? Os 

resultados das avaliações demonstram isso, os avanços a cada 2 (dois) anos são 

mínimos na melhoria da aprendizagem e desempenho dos alunos. A educação 

pública brasileira, bem como o município de Lapão, ainda luta para sair dos status 

de aprendizagem insuficiente, ou seja, nenhuma ou quase nenhuma aprendizagem 

nos espaços escolares. 

Diante dessas angustias, pesquisamos e analisamos alguns pressupostos 

teóricos nacionais e internacionais, na busca por algo que nos fizesse vislumbrar a 
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possibilidade de propor ideias inovadoras para a melhoria da prática pedagógica em 

sala de aula, enfocando alguns aspectos como: a relação professor /aluno, a relação 

professor/aluno/conhecimento, a relação professor/heterogeneidade/diversidade em 

sala de aula e a relação professor/escola/família, que de acordo com o diagnóstico 

desta pesquisa, são os principais problemas que interferem e até determinam os 

resultados ruins das aprendizagens dos alunos na escola pública. 

Dessa forma, as dificuldades de superar as contradições existentes no campo 

educativo nos leva à necessidade de reconhecer que é preciso compreender o 

processo educacional, os sujeitos nele envolvidos, as implicações e as 

possibilidades de transformação. Por isso, a racionalidade presente na teoria da 

ação comunicativa pode ser uma abordagem consistente e produtiva para imprimir 

uma nova configuração no contexto da educação local. Entendemos que esse agir 

além de permitir compreender os problemas apresentados, também anuncia a 

possibilidade de promover articulação entre a multiplicidade e a unidade da ação 

escolar que certamente está vinculada à produção da vida humana. Embora a 

escola carregue em si mesma um princípio central que é orientar para as exigências 

do mundo da vida, aqui esteja talvez um dos maiores problemas a ser enfrentado 

por todos nós: a dicotomia existente entre o mundo da escola e o mundo da vida dos 

alunos. Velhos paradigmas precisam ser quebrados, velhas verdades precisam ser 

modificadas. 

As múltiplas dimensões reveladas no processo educativo trazem para a 

comunidade educativa inúmeras questões. Desse modo, a formação de todos nesse 

processo, no sentido de desenvolvimento das competências cognitivas e morais 

requer interpretações que acreditamos serem constituídas num processo de 

comunicação dialógica. São essas interpretações que vão ampliar e desenhar os 

fundamentos da ação pedagógica. De outra forma, como o sujeito constrói e 

consolida estruturas individuais do conhecimento? O princípio da subjetividade e a 

possibilidade de formação do sujeito com autonomia de ação, a partir da ação 

comunicativa, é que vai dar a condição de identificar/resolver conflitos e ser capaz 

de produzir acordos. 

A teoria de Piaget (1973) traduz o princípio da subjetividade e mostra que o 

homem vai se constituindo à medida que se desenvolve. Nesse processo de 

desenvolvimento, constrói sua própria condição de conhecer, de aprender, de se 

comunicar e construir sentido. Embora os conceitos permitam elaborar significados 
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cada vez mais amplos, não é qualquer ação do sujeito que é produtora de sentido, 

mas aquelas ações que se dobram sobre as ações realizadas. Dessa forma, o 

sujeito reconhece a ação realizada, apropria- se de estruturas cognitivas e as utiliza 

com novos fins, diferentes daqueles do plano anterior. Partindo dessa lógica 

Piagetiana, é a partir da interação que o sujeito evolui em suas estruturas mentais 

até obter um pensamento lógico-abstrato. A partir desse nível, é possível o sujeito 

operar não somente com o real, mas também com o abstrato. Porém o homem não 

se constitui fora do mundo prático e da sua história. Assim, tanto as interpretações, 

quanto os sentidos vão depender do horizonte compreensivo dos sujeitos, dentro do 

seu contexto histórico. É através da compreensão que conceitos vão sendo 

substituídos por outros, sempre buscando superar ideais equivocadas. Mas essa 

compreensão nasce por meio do diálogo, da comunicação. 

O processo de aprendizagem amplia-se pelas novas possibilidades de ação 

dialogadas no espaço escolar e pela condição de se entender as limitações e 

fragilidades dos sujeitos envolvidos. Isso quer dizer que a educação se reconhece 

como uma socialização que se efetiva no mundo prático. 

Após pesquisa e análise encontramos nas Atuações Educativas de Êxito das 

Comunidades de Aprendizagem e na Aprendizagem Dialógica e seus princípios a 

possibilidade de promover inovações e melhoria na prática pedagógica em sala de 

aula e na escola. Tudo isso, pautadas na compreensão de Comunidades de 

Aprendizagem como uma proposta educativa, que se efetiva a partir de um conjunto 

de práticas educativas de êxito dirigidas à transformação social e  educativa, 

possíveis de funcionar em qualquer contexto educacional, social e cultural. 

Ressaltando que as práticas educativas tem como concepção teórico-metodológica 

a aprendizagem dialógica e seus princípios, através do diálogo e da interação e tem 

como base teórica os estudos da ação comunicativa de Habermas, filósofo e 

sociólogo alemão. 

Queremos salientar que não temos a intenção de transformar as escolas da 

Rede Municipal em Comunidades de Aprendizagem. A proposta é inserir algumas 

atuações educativas de êxito na melhoria da prática metodológica dos professores e 

da gestão escolar para o avanço da aprendizagem e do desempenho dos alunos 

nas avaliações internas e externa. As atuações educativas escolhidas contemplam a 

resolução dos problemas levantados no diagnóstico e nos estudo da primeira parte 

desta proposta que é a garantia do direito à educação com eficácia e equidade, 
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numa perspectiva de melhoria da qualidade da educação básica pública. 

As atuações educativas escolhidas são os Grupos Interativos e as Tertúlias 

Literárias Dialógicas que são direcionados à prática de sala de aula do professor, 

cujo foco é o aluno e a melhoria da aprendizagem. Essas Atuações ao respeitarem 

os princípios da aprendizagem dialógica, consideram diálogo igualitário, inteligência 

cultural, transformação, dimensão instrumental, criação de sentido, solidariedade e 

igualdade de diferenças. A Formação de Familiares, por trazer o propósito de 

contribuir com o acompanhamento das ações educativas e com a valorização dos 

estudos dos filhos, tem também a função de facilitar e apoiar o processo tanto do 

ensino, quanto da aprendizagem escolar. A Formação Dialógica Pedagógica é talvez 

o passo mais importante, visto que se constitui em um processo de formação 

docente e implica na realização de estudos sobre aprendizagem dialógica, atuações 

educativas de êxito, avaliação e avaliação externa, elementos da Prova Brasil, 

proficiência leitora em Língua Portuguesa e Matemática e direitos de aprendizagem. 

 
5.2  COMUNIDADES DE APRENDIZAGEM 

 
 

Os estudos realizados pelo CREA na Espanha e em outros países da Europa 

constataram que a maioria das práticas e estratégias educativas utilizadas pelas 

escolas e em sala de aula não tem fundamento científico. Os pesquisadores afirmam 

que a educação não pode basear-se em propostas de supostos especialistas, nem 

em ideias bem intencionadas encontradas em revistas, jornais e/ou vídeos da 

internet, mas, sim, no conhecimento acumulado pela comunidade científica nacional 

e internacional acerca das atuações educativas que asseguram o êxito dos alunos. 

Os estudos realizados na Universidade de Barcelona/Espanha se expandiram 

para outros países da Europa, envolvendo um total de 15 parceiros de 14 países 

europeus e mais de 100 pesquisadores. Esse projeto, intitulado INCLUD-ED – 

Strategies for Inclusion and Social Cohesion in Europe from Education, foi realizado 

durante cinco anos (2006-2011) e contou com a maior equipe de cientistas e o maior 

montante de recursos já mobilizados, até o momento, pelo Programa Marco. Projeto 

Marco da Comissão Européia. O Marco é o mais importante programa europeu de 

apoio à pesquisa, que promove e financia investigações de excelência para 

responder aos principais desafios sociais, econômicos e ambientais da Europa, 

Ramon Flecha, catedrático da Universidade de Barcelona é o investigador principal 
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deste projeto. 

Segundo o relatório INCLUD-ED (2011) o projeto identificou as práticas que 

efetivamente aumentaram o desempenho acadêmico dos alunos e melhoraram a 

convivência e as atitudes solidárias em todas as escolas analisadas. São essas 

práticas, chamadas de Atuações Educativas de Êxito, realizadas nas Comunidades 

de Aprendizagem, uma vez que foram comprovadas como as mais eficazes em 

diferentes contextos sociais e econômicos. Em um país como o Brasil, com uma 

grande diversidade de realidades sociais e econômicas, oferecer às escolas um 

projeto que apresenta práticas possíveis de ser aplicadas em qualquer contexto e 

que garantem a melhora no rendimento acadêmico dos alunos, é algo novo e de 

grande importância para o desenvolvimento de nossa sociedade. Considerando 

todas essas características, as características e os contextos do município de Lapão 

e o resultado do diagnóstico realizado na rede municipal, a implementação das 

atuações educativas de êxito são pertinentes e justificam a nossa proposta de 

intervenção. 

 

5.3 APRENDIZAGEM DIALÓGICA 

 
 

A sociedade contemporânea do século XXI, baseada nos adventos das 

tecnologias da informação e da comunicação, requer novos conceitos/concepções e 

novas práticas, principalmente na educação, na escola e na sala de aula. As 

pesquisas científicas sobre aprendizagem estão voltadas para a dinâmica da vida 

cotidiana e as interações sociais dos sujeitos. A aprendizagem dialógica faz parte 

das novas pesquisas por, através de seus princípios, possibilitar o diálogo e a 

interação nos espaços escolares e na comunidade. As interações nos múltiplos 

espaços educativos são fundamentais para a aprendizagem e desenvolvimento das 

crianças, adolescentes e jovens. Nessa perspectiva, o diálogo e a interação são 

vistos como ferramentas essenciais para a construção de novos conhecimentos. 

Segundo Braga (2010, p. 60) o conceito de aprendizagem dialógica foi 

desenvolvido pelo CREA, da Universidade de Barcelona. Pautada nos pressupostos 

teóricos de Habermas e de Freire, a aprendizagem dialógica tem por objetivo 

promover a máxima qualidade das aprendizagens nos processos educativos. Para 

tanto os princípios envolvidos nos conceitos baseiam-se em teorias eficazes para se 

alcançar a igualdade educativa e social. 
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Não podemos admitir mais, que a educação brasileira sobreviva de 

experiências de êxito isoladas e esporádicas, enquanto a maioria dos alunos da 

escola pública fica à margem do direito a uma educação que possibilite a 

emancipação que certamente provocará mudanças e transformações em suas vidas, 

na sua comunidade e na sociedade em que vivem. Não devemos aceitar que os 

investimentos feitos na área da educação se transformem em resultados isolados de 

sucesso escolar, levando milhões de crianças e jovens a um quadro alarmante de 

analfabetismo funcional. 

A aprendizagem na perspectiva dialógica acontece nas interações entre os 

próprios alunos e entre alunos, professores, familiares e outros agentes do contexto 

educativo. Dessa forma, os processos de ensino e aprendizagem são ampliados 

enormemente, já que se multiplicam as interações e também os contextos de 

aprendizagem. É também papel do professor estabelecer relações com o entorno 

em que o aluno está inserido, intervindo educativamente em todos os contextos, 

fomentando as interpelações entre eles e promovendo a participação da  

comunidade não só nos espaços de gestão e organização da escola, mas também 

nas situações de aprendizagem. Estas relações transformam as pessoas e os 

contextos, uma vez que mudam a imagem dos alunos, dos quais geralmente se 

esperam resultados ruins, tanto na escola como na comunidade e na vida. 

 

5.4 IMPLEMENTANDO A PROPOSTA DE INTERVENÇÃO NA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO DE LAPÃO 

 
A implantação desta proposta acontecerá em 12 (doze) escolas da rede 

pública municipal que atendem aos alunos dos Anos Iniciais e Finais do Ensino 

Fundamental e tem como objetivo elevar progressivamente a proficiência dos alunos 

da Rede Municipal de Lapão, nas áreas de Língua Portuguesa e Matemática. Para o 

alcance deste objetivo maior, elaboramos alguns objetivos específicos: 

 
I Desenvolver formação continuada para os professores, sobre aprendizagem 
dialógica, atuações educativas de êxito, avaliação e avaliação externa, elementos da 
Prova Brasil, descritores e direitos de aprendizagem através da Formação Dialógica 
Pedagógica. 

 
II Desenvolver formação continuada para os professores, no sentido de se obter 
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domínio da proficiência leitora em todas as áreas do conhecimento. 

 
III Promover momentos periódicos de leitura interativa com os professores. 

 
 

IV Organizar grupos interativos em sala de aula para as turmas dos anos iniciais 
e finais do Ensino Fundamental. 

 
V Desenvolver proposta de formação para os pais sobre a importância do 
acompanhamento dos deveres de casa e da vida escolar dos filhos. 

 
VI Desenvolver formação continuada para os professores sobre problemas 
relacionados ao ensino, a aprendizagem e às necessidades educativas especiais. 

 
VII Envolver alunos e professores em atividades interativas através das tertúlias 
literárias dialógicas. 

 
As ações desenvolvidas neste projeto são voltadas para a mudança 

metodológica  na prática do professor em sala de aula, estimulando professores e 

alunos, através do processo interativo e dialógico, resultando na melhoria das 

relações sócio educativas no espaço escolar e, consequentemente, da 

aprendizagem e desempenho dos alunos, num processo equânime e eficaz, 

respeitando as diferenças e individualidades dos alunos e dos professores. 

 
O diálogo entre professoras ou professores e alunos ou alunas não os torna 
iguais, mas marca a posição democrática entre eles ou elas. Os professores 
não são iguais aos alunos por n razões, entre elas porque a diferença entre 
eles os faz ser como estão sendo. Se fossem iguais um se converteria no 
outro. O diálogo tem significação precisamente porque os sujeitos dialógicos 
não apenas conservam sua identidade, mas a defendem e assim crescem 
um com o outro. O diálogo, por isso mesmo, não nivela, não reduz um ao 
outro. Nem é favor que um faz ao outro. (...) Implica, ao contrário, um 
respeito fundamental aos sujeitos nele engajados, que o autoritarismo 
rompe ou não permite que se constitua. (FREIRE, 2006, p.118). 

 

 
Nesse contexto, a interação e o diálogo proposto por Freire não impede o ato 

de ensinar do professor, pelo contrário, essa ação, principalmente fundamentada no 

princípio de diálogo igualitário, torna o processo de ensino e de aprendizagem mais 

dinâmico e participativo. Quando o aluno se sente participante do processo 

educativo, ele interage melhor com o conhecimento possibilitando uma 

aprendizagem significativa. 
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A implementação do projeto de intervenção na rede municipal de Lapão 

seguirá alguns passos e acontecerá da seguinte forma: sensibilização da 

comunidade educativa, planejamento das ações, formação pedagógica dialógica dos 

professores e gestores das escolas, formação de familiares e planejamento das 

atuações educativas de êxito: grupos interativos e tertúlias literárias dialógicas. 

O processo de sensibilização da comunidade educativa para o conhecimento 

do Projeto de Intervenção acontecerá com toda a rede na Jornada Pedagógica 2016 

e apresentaremos o projeto na íntegra. A implementação das inovações 

metodológicas propostas, se dará na forma do diagnóstico deste trabalho, ou seja, 

através do diálogo e da interação. Voltaremos a realizar os encontros territoriais 

(com carga horária de 8h (oito) horas), a partir de fevereiro de 2016. Esse processo 

terá a duração de aproximadamente três meses. 

Tabela 7. Projeção de Encontros Territoriais para 2016 na Rede Municipal de 
Lapão 
 

TERRITÓRIO 
Nº DE 

ESCOLAS 
PERÍODO/DATAS PÚBLICO 

01 – Rodagem 03 04/03/2016 Diretores, 

02 - Lagedo de Pau 
D'arco 

03 18/03/2016 Coordenadores, 

03 - Aguada Nova 05 01/04/2016 
Professores do 

Ensino 

04 - Elizeu I 01 08/04/2016 Fundamental e 

05 - Lagoa dos Patos 01 29/04/2016 Monitores de 

06 - Belo Campo 02 06/05/2016 Acompanhamento 

07 – Tanquinho 02 20/05/2016 Pedagógico do 

08 – Sede 03 27/05/2016 Programa Mais 

TOTAL 20 ------------- Educação. 

 
 

Considerando que a base dessa proposta de intervenção é inovação 

metodológica, o processo de implementação nas escolas não causará maiores 

transtornos inicial.  A transformação do espaço escolar, num contexto mais 

complexo ocorrerá progressivamente a partir da implementação de cada fase/etapa. 

Segundo Freire (2006), Flecha (1997, apud BRAGA, 2010, p.63), não somos 

seres de adaptação, mas de transformação. Utilizando como base os pensamentos 

dos autores citados acima, Mello (2012, p. 56), afirma que quando nos referimos ao 
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princípio de transformação, temos nele imbuída a ideia da ação humana, da 

capacidade de cada sujeito de intervir no mundo no qual vive. De toda maneira, há 

diferentes possibilidades de ação a serem engendradas no mundo, seja de maneira 

positiva ou não. Na perspectiva aqui apresentada, temos como referência a ação 

comunicativa como base da transformação num processo dialógico. 

Sabemos também que provocar requer esforço e vontade coletiva, num 

movimento de discussão, negociação e busca de consenso por parte dos agentes 

educativos. Para que a transformação aconteça é necessário que todas as ações 

sejam realizadas na escola, no contexto social e cultural em que atuam. 

Após o processo de sensibilização, o próximo passo para a implementação 

das atuações educativas de êxito é o planejamento. Essa atividade requer a 

participação da equipe gestora, professores e funcionários para organizar e 

estabelecer cronograma de execução das atividades e ações propostas. 

Mello (2012, p. 103), afirma que atualmente uma educação de boa qualidade 

já não depende mais somente do trabalho do professor em sala de aula, mas 

envolve toda a participação de agentes educativos que convivem com as crianças e 

com jovens em seu contexto diário, uma vez que se está, a todo o momento, em 

contato com  um processo amplo e difuso de ensino e aprendizagem. Uma 

educação de boa qualidade supõe a participação em que todas as pessoas possam 

ser ouvidas e que as formas de decisão sejam mais igualitárias. 

A primeira atuação educativa de êxito, a ser implementada na escola será a 

Formação Dialógica Pedagógica. Através dessa atuação, serão realizados estudos 

sobre aprendizagem dialógica, grupos interativos e tertúlias literárias dialógicas, 

objetivando promover mudanças na prática pedagógica dos professores, em sala de 

aula. Este processo será realizado em uma carga horária de 40 (quarenta) horas,  

em encontros planejados de acordo com a organização de cada escola e da 

disponibilidade do corpo docente. A formação poderá acontecer no horário de 

trabalho ou no turno oposto. Em qualquer uma das opções, para se fazer a formação 

docente é necessário disponibilizar pessoas (voluntários como familiares, pessoas 

da comunidade e monitores do Programa mais Educação) para substituir os 

professores em sala de aula, para que não haja suspensão das aulas. 

A formação continuada no espaço escolar é fundamental para a compreensão 

coletiva da proposta de mudança metodológica na prática pedagógica. A análise dos 

problemas e a busca de soluções através de estudos teóricos, discussão e  



62 
 

 

consenso pela equipe educativa muda o contexto do cotidiano da sala de aula e da 

escola. 

No decorrer do processo, a Formação Pedagógica Dialógica será incorporada 

como metodologia de formação no espaço escolar, para continuidade dos estudos 

acerca, dos elementos da avaliação externa/ Prova Brasil: Escala e Níveis de 

Proficiência, Matriz de Referência, Descritores de Língua Portuguesa e Matemática e 

qualquer assunto relevante para a resolução de problemas no âmbito escolar. Um 

dos problemas levantado no diagnóstico foi o desconhecimento dos professores 

sobre a avaliação externa e seus elementos, com esta atuação educativa 

pretendemos superar essa defasagem e outras relacionadas à deficiência na 

formação do professor, principalmente na prática pedagógica. 

Após a Formação Pedagógica Dialógica, serão implementados os Grupos 

interativos e as Tertúlias literárias Dialógicas. O Grupo interativo é uma atividade 

que envolve uma nova forma de organização da sala de aula. É formado por 

pequenos grupos de alunos, os quais são acompanhados durante mais ou menos 50 

(cinquenta) minutos nos anos finais do Ensino Fundamental, por voluntários/as, 

familiares e monitores do Programa Mais Educação, duas vezes por semana, para 

realização de atividades com os descritores de Língua Portuguesa e Matemática, 

elaboradas e monitoradas pelo professor (a) de cada disciplina. Nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, as atividades terão mais ou menos 1 (uma) hora e 30 (trinta) 

minutos, acompanhadas por voluntários, pessoas adultas ou mesmo crianças de 

séries mais adiantadas, sob monitoramento do professor responsável pela turma. 

Estas pessoas recebem orientações do professor/a responsável pela turma, que 

prepara as atividades e com mais pessoas na sala de aula, tem um tempo para 

observar o andamento da turma. 

Segundo Aubert (et al., 2008, p.131), a educação não pode separar-se do 

contexto porque o ensino e a aprendizagem tampouco aparecem de forma 

independente na pessoa. Assim, não podemos separar o ensino que tem lugar no 

centro educativo do contexto social e cultural das crianças, de suas famílias, dos 

diálogos com estas pessoas, as interações com seus amigos e amigas etc. 

A dificuldade em lidar com a heterogeneidade da sala de aula foi, talvez, o 

principal problema que os professores relataram para a aprendizagem deficiente dos 

alunos em sala de aula. As características dessa heterogeneidade são: grande 

número de alunos em sala de aula e vários níveis de aprendizagem e 
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comportamento na mesma turma, deixando o professor sem ação e preocupado com 

as cobranças do atendimento individualizado em sala de aula. O Grupo Interativo é 

a atuação educativa que ajudará aos professores a resolverem essa questão em 

sala de aula e garantir o atendimento individual, atendendo a todos em suas 

necessidades de aprendizagem. 

Para Mello (2012, p. 125), um dos maiores desafios da docência é o trabalho 

com a diversidade presente em sala de aula. Como trabalhar com todos os 

estudantes da sala, de modo a alcançar desempenho satisfatório em relação às 

especificidades de cada descritor? Como fazer o acompanhamento contínuo no 

trabalho com a diversidade textual? Como ajudar cada um a adquirir competência 

leitora? Como realizar os agrupamentos a partir da mediação? São perguntas que a 

maioria dos docentes se faz diante das atuais condições de ensino. Nesse sentido, 

os grupos interativos se caracterizam por ser uma atividade que oferece aos 

professores uma forma diferente de se trabalhar em sala de aula, potencializada 

pelo voluntariado. Uma atividade compromissada com a inclusão de todas as 

crianças, jovens e pessoas adultas, procurando aumentar suas expectativas e 

autoestima a partir das habilidades comunicativas e interações igualitárias 

estabelecidas. Os grupos interativos têm dois objetivos centrais: reforçar e acelerar a 

aprendizagem, por isso, cada grupo deve ter um tempo específico para a realização 

das atividades. 

As tertúlias Literárias tem por objetivo o estudo de clássicos literários como 

uma atividade de cunho cultural e pedagógico porque permite tanto o 

desenvolvimento do trabalho a partir dos clássicos, valorizando as produções como 

uma metodologia em que todos/as se eduquem e sejam educados/as. Esta atividade 

será realizada pelo professor/a e alunos e/ou com o envolvimento de voluntários. 

As tertúlias literárias, nessa proposta, acontecerão semanalmente, com 

duração de 1 (uma) ou 2 (duas) horas, mediada pelo professor da turma no turno 

normal e por voluntários no turno oposto. As obras literárias geralmente são 

apresentadas e escolhidas pelo grupo, tendo em vista sempre a validade dos 

argumentos, num movimento de leitura, discussão e reflexão. Para Mello (2012, p. 

132), a prática de aprendizagem dialógica da leitura na escola, via Tertúlia Literária 

Dialógica, vem se mostrando como caminho possível de leitura como prática cultural, 

superando as práticas de leitura historicamente desenvolvidas pela instituição, e 

sempre com finalidade exclusiva de desenvolvimento de habilidades e instrumentos 
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para a leitura e a escrita: práticas escolares que sucedem, que se contrapõem, ou 

que se complementam para tal finalidade. 

A proficiência leitora dos alunos da Rede Municipal é muito baixa, ainda se 

encontra na categoria insuficiente, evoluindo para a básica. Como a Prova Brasil 

considera o texto como base do instrumento avaliativo, o trabalho de leitura a partir 

das Tertúlias Dialógicas é um recurso que certamente encontrará aceitação por 

parte dos professores como uma metodologia que pode ser utilizada para estudos 

não só da literatura, mas, de diversos textos e conteúdos de qualquer disciplina, 

para estudos mais interativos e dialógicos. 

As Tertúlias Dialógicas também serão utilizadas dentro da Formação 

Pedagógica Dialógica por considerar que a formação dos professores não deve 

contemplar apenas os aspectos conceituais, teorias e/ou conhecimentos para o 

processo de implantação das Atuações Educativas de Êxitos, mas, sobretudo, a 

formação de grupos de estudos literários com o objetivo de desenvolver uma cultura 

leitora nos professores do município. Em 2011, a Fundação Lemann em parceria 

com o Ministério da Educação - MEC divulgou através do QEDU que em 

questionário respondido por todos os professores das turmas que fizeram a Prova 

Brasil, 88% disseram não lê nenhum livro, a não ser os livros didáticos. Surge então 

a urgência em desenvolver a consciência leitora docente como ponto fundamental 

para o trabalho com a proficiência leitora dos alunos. 

Melhorar a proficiência leitora dos alunos em Língua Portuguesa e 

Matemática é o principal objetivo desta proposta de intervenção. Os grupos 

interativos e as tertúlias dialógicas são as duas atuações educativas de êxito que 

serão incorporadas na metodologia da prática em sala de aula dos professores do 

Ensino Fundamental, como forma de superar a deficiência, numa perspectiva de 

eficácia e equidade, garantindo o direito do aluno a uma aprendizagem adequada à 

série no espaço escolar. 

Para resolver a questão da falta de participação dos pais ou responsáveis na 

vida escolar dos alunos, conforme apontada pelos professores da Rede como um 

problema para a aprendizagem, na proposta de intervenção apresentamos a 

formação de familiares, uma atuação educativa de êxito como recurso facilitador do 

processo de orientação e acompanhamento do ensino e da aprendizagem. Ela 

acontecerá de acordo com a organização de cada comunidade e escola, podendo 

ser realizada a noite e/ou nos finais de semana. 
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Para Mello (2012, p. 135, 139), a escola não mais está somente direcionada a 

educandos, como também a todos que dela queiram e possam participar por meio 

de atividades culturais, instrumentais e de entretenimento. Dessa forma, os 

familiares podem ir para a escola tanto para participar de decisões e processos 

educativos de seus filhos e demais estudantes como também para, eles próprios, 

desfrutarem de novas aprendizagens, sejam elas acadêmicas, sejam elas referentes 

a demandas imediatas da vida. Nesse sentido, a escola passa a descolonizar o 

mundo da vida, na medida em que as relações interpessoais que nelas se dão 

dimensionam-se pela solidariedade. Observa-se que por meio do diálogo, diferentes 

ações são praticadas na busca pela garantia dos direitos humanos, do direito de 

todas as pessoas serem mais, incluindo-se nele a escolaridade como direito de 

todos. 

A participação dos pais na escola é realmente muito importante. Atualmente, 

vemos que essa participação se restringe apenas a resolução de problemas de 

ordem indisciplinar. Convocar os pais para participar do processo de aprendizagem 

de seus filhos, no espaço escolar, será um desafio para a gestão escolar. Mas, 

acreditamos que será possível e trará muitos benefícios para os alunos. 

 
5.5 ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

 
 

Ao abrir suas portas para a possibilidade de transformação, a escola está 

buscando formas mais igualitárias de diálogo e de modificação de todo o seu 

contexto. Assim, ela promove uma nova dinâmica em que a participação de 

familiares de alunos e da comunidade em geral, ganha outra importância. A partir do 

momento em que todos sonham com a escola que gostariam, falam e planejam 

ações para conquistá-las, rompe-se com a ideia de que a escola não pode ser 

transformada e passa-se a construir um novo sentido. 

Mas uma escola não implementa mudanças, principalmente na concepção de 

sujeitos, de uma noite para um dia, por isso, essa proposta de intervenção passa por 

diferentes etapas e requer processos de aprendizagem dirigidos a todas as pessoas. 

São ideias que implicam em mudança na forma de agir e de pensar das pessoas 

envolvidas com o processo de aprendizagem dos alunos; porque passam a refletir 

mais sobre suas ações frente ao outro e ao mundo. Este é um longo processo. A 

avaliação ganha então uma importância ainda maior porque se caracteriza como 
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instrumento de melhoria dos processos de participação e de aprendizagem.  

Por isso, trata-se de uma proposta que não sendo um modelo pronto, implica 

mudança de hábitos e atitudes, compromisso e empenho. Nesse sentido, as 

mudanças metodológicas propostas neste projeto, precisam ser reavaliadas a todo o 

momento, pois implicam uma nova forma de ser e pensar a escola e suas relações. 

Com base em Mello (2012), a centralidade da aprendizagem visa tanto à 

busca de alternativas para a estrutura tradicional de atendimento às crianças 

(focando em atividades formativas), quanto à formação de familiares. Portanto, o 

foco de trabalho é a busca de uma aprendizagem de máxima qualidade para todos 

os estudantes. 

A avaliação do Projeto de Intervenção será feita com base nos depoimentos 

de professores e voluntários, os quais desenvolvem atividades como grupos 

interativos e tertúlias dialógicas, em que os princípios da aprendizagem dialógica 

estão presentes. Os depoimentos devem sinalizar se os estudantes estão mais 

solidários, se ouve o outro, se respeitam as diferentes opiniões, se concentram mais 

nas atividades, se conseguem discutir os textos lidos, se conseguem elaborar 

perguntas ou interpretar textos ou fragmentos de textos, ou inferir informações 

implícitas em textos, estabelecer relações lógico-discursivas presentes no texto, 

dentre outras habilidades como aprimoramento da leitura. Em relação aos 

resultados, estes dizem respeito diretamente à aprendizagem dos estudantes. Deve 

acontecer melhoria no desempenho dos alunos tanto nas avaliações internas que a 

escola organiza quanto às avaliações externas, Prova Brasil. Além disso, temáticas 

importantes serão consideradas como questão de preconceito, racismo, 

solidariedade etc. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: POR OUTROS OLHARES 
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Um Convite 
 

 

Um convite. É assim que esperamos ser compreendidas quando explicitamos 

as inquietações iniciais, a problematização, o contexto e o desafio ao lançarmos 

outros olhares sobre as avaliações externas, particularmente sobre a Prova Brasil. 

O convite é para outros diferentes olhares sobre as possibilidades de se fazer 

uma Educação de Qualidade, movimentando os instrumentos e dados que nos são 

apresentados em um perspectiva diferente daquela que reduz, racionaliza, 

generaliza e padroniza. 

O convite instaura-se desde a primeira até a última linha deste trabalho que 

propõe uma intervenção promotora de alterações significativas na forma de 

conceber a Prova Brasil e na forma de utilizar os resultados dela no âmbito da 

prática pedagógica dos professores, que aqui se atém aos da Rede Municipal de 

Ensino de Lapão, mas que pode mobilizar, também, a partir da comunicação de 

seus resultados,  professores de outras redes. 

Por fim, o convite é para a a promoção do envolvimento das comunidades de 

aprendizagem; é para a discussão coletiva, pelo comunicar e pelo agir, com 

encaminhamentos oriundos de diálogos, cujo foco está na mais complexa e mais 

ética significação dada ao termo qualidade da educação. 

Mais que um convite, eis um ato comunicativo de esperança! 
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